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RESUMO 

 

Estudo sobre a gestação na adolescência, tendo como objetivo compreender a 

experiência da gestação, com base na narrativa de adolescentes que vivenciaram o 

evento com idades entre 10 e 19 anos, atendidas na Estratégia Saúde da Família. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com base na construção de narrativas, 

vinculado ao Mestrado Profissional em Saúde da Família, da Rede Nordeste de 

Formação em Saúde da Família, executado pela Universidade Estadual do Ceará ï 

UECE. Foi realizada no período de maio a julho de 2019, com nove adolescentes 

atendidas em consultas de pré-natal na Unidade Básica de Saúde de Camboas, 

município de Paraipaba ï CE. As informações foram coletadas através de narrativas 

que ocorreram de forma espontânea logo após a formulação de tópico inicial sobre a 

história pessoal de vida e a experiência da gestação na adolescência. Os dados 

foram analisados segundo os princípios teórico-metodológicos propostos por Gomes 

e Mendonça, para uma análise estrutural das narrativas. A pesquisa respeitou as 

diretrizes estabelecidas na Resolução nº 466/2012, sendo aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da UECE. Da análise emergiram quatro sínteses narrativas, nas 

quais as participantes narraram suas histórias de vida, os contextos, sentidos, 

sentimentos e as múltiplas relações da vivência da maternidade, relatando também 

suas expectativas e dificuldades. Os resultados possibilitaram evidenciar as 

situações de vulnerabilidade social nas quais as participantes estão inseridas, 

vivendo numa comunidade de baixa renda, distante da sede do município, fora da 

escola, desempregadas e proveniente, por vezes, de lares desestruturados, assim 

como suas trajetórias de vida, da iniciação sexual precoce e sem orientações ao 

papel de mãe, com suas reações, sentimentos e percepções capturados em relatos 

de medo, arrependimento, dificuldades na criação de um filho e planos de um futuro 

melhor para eles. Os achados desta pesquisa possibilitaram uma melhor 

compreensão das particularidades da gestação na adolescência e apontaram 

desafios a serem superados a fim de promover uma reorientação das práticas de 

cuidado ofertado de forma a transformar, positivamente, o presente e o futuro dos 

adolescentes. 

 

Palavras-chave: Gravidez na adolescência. Estratégia saúde da família. Saúde do 

adolescente. 



 
 

ABSTRACT 

 

Study on pregnancy in adolescence, aiming to understand the experience of 

pregnancy, based on the narrative of adolescents who experienced the event aged 

between 10 and 19 years, attended in the Family Health Strategy. This is a 

qualitative research, based on the construction of narratives, linked to the 

Professional Master in Family Health, from the Northeast Family Health Training 

Network, carried out by the State University of Ceará - UECE. It was held from May 

to July 2019, with nine adolescents attended in prenatal consultations at the Basic 

Health Unit of Camboas, Paraipaba - CE. The information was collected through 

narratives that occurred spontaneously, soon after the formulation of an initial topic 

about the personal life history and the experience of teenage pregnancy.  

Data were analyzed according to the theoretical and methodological principles 

proposed by Gomes and Mendonça for a structural analysis of the narratives. The 

research complied with the guidelines established in Resolution No. 466/2012, and 

was approved by the UECE Research Ethics Committee. From the analysis emerged 

four narrative syntheses, in which participants narrated their life stories, contexts, 

meanings, feelings and the multiple relationships of the experience of motherhood, 

also reporting their expectations and difficulties. The results made it possible to 

highlight the situations of social vulnerability in which the participants are inserted, 

living in a low-income community, far from the city headquarters, out of school, 

unemployed and sometimes coming from unstructured homes, as well as their life 

trajectories. from early, unguided sexual initiation to the role of mother, with her 

reactions, feelings, and perceptions captured in reports of fear, regret, difficulties in 

raising a child, and plans for a better future for them. The findings of this research 

allowed a better understanding of the particularities of teenage pregnancy and 

pointed challenges to be overcome in order to promote a reorientation of the care 

practices offered in order to positively transform the present and future of 

adolescents. 

Keywords: Teenage pregnancy. Family health strategy. Adolescent health. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A gravidez na adolescência é tema de debate há mais de 20 anos e alvo 

de políticas públicas em praticamente todo o mundo. No contexto brasileiro, ainda 

que registros apontem uma queda de 17% no número de adolescentes grávidas no 

Brasil, a região Nordeste apresenta números elevados, permanecendo à frente das 

demais regiões brasileiras (BRASIL, 2018). 

Com uma queda um pouco mais expressiva, o estado do Ceará 

apresentou redução de 20% no número de adolescentes grávidas nos últimos dez 

anos, com 28.671 casos registrados, em 2008, para 22.749 em 2017 (BRASIL, 

2018).  

O município de Paraipaba, apresentou em 2017, os maiores registros no 

número de gravidez em adolescentes dentre os dez municípios que compõem a 

segunda Coordenadoria Regional de Saúde (CRES) (BRASIL, 2018). 

A gravidez na adolescência, sobretudo quando ela ocorre em idade muito 

precoce, provoca um impacto negativo sobre si mesma, sobre a família e a 

sociedade. Podendo, ainda, apresentar consequências sociais e de saúde opostas 

em decorrência do próprio desenvolvimento (SANTOS et al., 2018). 

 

A gravidez na adolescência é um problema de raízes sociais, mas com 
implicações que podem gerar riscos à saúde tanto da mãe, como do feto, 
além de complicações psicológicas, que ocasionam insegurança, e cujos 
desdobramentos refletem também na vida pessoal e profissional da 
adolescente e de seus familiares. Em muitos casos, constatamos prejuízo 
social com altas taxas de desistência escolar, subempregos, comorbidades 
psíquicas como ansiedade, depressão pré e pós-natal, negligência e 
abandono. A prevalência da gestação em adolescentes é preocupante, e 
constitui um problema social e de saúde pública, necessitando, portanto, de 
uma abordagem específica na prevenção de sua ocorrência (NEVES, 2016, 
p. 9). 

 

Uma gravidez na adolescência requer uma abordagem subjetiva, para 

além dos fatores biológicos. É necessário compreender fatores emocionais, 

questões sociais na vivência dessa jovem mãe e suas reflexões acerca de presente 

e futuro a serem consideradas nas construções de seus projetos de vida (SANTOS 

et al., 2018). 

No âmbito do território de atuação da Equipe da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), vinculada à Unidade Básica de Saúde (UBS) de Camboas, com base 

no total de gestantes cadastradas e acompanhadas, foi identificado um percentual 
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elevado de adolescentes grávidas, com idade entre dez e 19 anos, atendidas no 

período de janeiro de 2016 a janeiro de 2017, correspondendo a 45,23% do total de 

gestantes. De um total de 42 gestantes atendidas no decorrer dos doze meses, 19 

eram adolescentes.  

Assim, minha aproximação com o tema é intrínseca ao cotidiano de 

trabalho, no qual percebo uma crescente demanda por consultas de pré-natal de 

grávidas com idade inferior a 19 anos, residentes na localidade de Camboas onde 

atuo como enfermeira da ESF. Além destas, é notória a demanda de adolescentes 

grávidas advindas de áreas mais distantes adscritas a outras Unidades Básicas de 

Saúde.  

Acrescente-se, ainda, o fato de que, além da análise situacional do evento 

gravidez na adolescência e da responsabilidade sanitária sobre aquela região, como 

enfermeira da eSF, após o ingresso no Mestrado Profissional em Saúde da Família, 

deparei-me com a necessidade de demarcar o objeto de estudo, circunscrito à linha 

de pesquisa Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde. Desse modo, ao lançar o 

olhar sobre a realidade do território de atuação na ESF na perspectiva de melhor 

compreender o fenômeno e, ao mesmo tempo, qualificar as práticas de cuidado 

voltadas às adolescentes grávidas, foi que elegi esta temática como objeto de 

investigação. 

Com base nessa discussão, levantei o seguinte questionamento: quais as 

narrativas das adolescentes atendidas na Estratégia Saúde da Família sobre a sua 

experiência de gravidez, considerando o contexto de vida e a maternidade?  

Para balizar o presente estudo, adotamos os seguintes pressupostos 

teóricos:  

 

a) As adolescentes constroem suas narrativas pautadas nas expectativas, 

sonhos e vivências, marcadas por aspectos subjetivos e 

intersubjetivos, sendo determinadas pelas condições socioeconômicas 

e culturais nas quais estão inseridas.  

b) A sexarca acontece de modo cada vez mais precoce, muitas vezes 

sem orientações e acompanhamento adequados no âmbito da saúde 

sexual e reprodutiva.  

c) A motivação para a gravidez, por vezes, decorre do desejo de ser mãe 

ainda jovem, mas que pode se configurar numa ruptura, ou 



14 
 

afastamento dos laços sociais em decorrência do ônus de cuidar ou 

daquilo que, moralmente, pode não ser aceito. Acrescente-se o fato de 

que a gravidez na adolescência pode estar associada a uma condição 

de aparente sujeição da mulher ao desejo masculino. 

 

Este estudo é relevante, pois a compreensão das histórias narradas pelas 

adolescentes grávidas possibilita o desenvolvimento de intervenções voltadas à 

mudança do contexto favorecedor da ocorrência deste evento. Com efeito, tal 

compreensão subsidiará a reflexão e o agir dos profissionais de saúde, 

considerando os modos de vida das adolescentes e as possibilidades de 

transformação da realidade social, mediante a construção de estratégias de 

enfrentamento dos problemas vivenciados na comunidade, vislumbrando melhores 

expectativas de futuro e de qualidade de vida.   

A exequibilidade do estudo foi possibilitada pelo fato de que a 

pesquisadora é servidora efetiva, atuando como enfermeira lotada na eSF que atua 

no local de realização do estudo, desenvolvendo práticas de cuidado em saúde 

voltadas ao público adolescente há sete anos, inclusive atenção pré-natal. 

Destarte, com base no questionamento e nos pressupostos teóricos 

supramencionados, elegeu-se como objetivo: Compreender a experiência da 

gestação, com base na narrativa de adolescentes que vivenciaram o evento 

gravidez-parto-puerpério com idades entre dez e 19 anos, atendidas na Estratégia 

Saúde da Família. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Atenção integral à saúde do adolescente: políticas e produção do cuidado 

na atenção primária à saúde 

 

A adolescência é considerada como uma fase de construção sócio-

histórica com fortes influências das condições socioeconômica, política e cultural em 

que vivem os adolescentes. Então, a saúde integral trona-se um componente 

essencial para o desenvolvimento dos adolescentes, uma vez que o grau de bem-

estar permita ao adolescente crescer e se desenvolver de acordo com seu potencial 

biológico, psicológico e social (BRASIL, 2013).  

O adolescente vem sendo foco de atenção nas políticas públicas do 

Brasil, desde a década de 1990, com iniciativas públicas que envolvem parcerias 

com instituições da sociedade civil e mobilizam várias instâncias do Poder Executivo 

(Municipal, Estadual e Federal). Na área da saúde, essas iniciativas remontam de 

1989, ano da implantação do Programa Saúde do Adolescente (PROSAD), pelo 

Ministério da Saúde (MS), com ações relacionadas à promoção da saúde desse 

público específico (SPOSITO; CARRANO, 2003). 

Segundo Raposo (2009) a atenção integral a esse segmento populacional 

é preconizada pela Política Nacional de Saúde do Adolescente e Jovem, 

considerando todas as necessidades específicas. Desse modo, esse modelo de 

atenção reflete a intervenção do Estado por meio das seguintes legislações: Lei 

8.080/90, que dispõe sobre os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e da Lei 8.069/90, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Ademais, essa atenção integral deve correr de forma intersetorial e 

interdisciplinar organizada em redes de atenção, cabendo à Equipe de Saúde da 

Família o desenvolvimento das principais ações na Atenção Primária à Saúde ï APS 

(BRASIL, 2013).  

Brasil (2010) complementa ao afirmar que a atenção a saúde dos 

adolescentes e jovens não pode ser executada sem as relações intersetoriais do 

setor saúde com demais setores e a participação da comunidade, especialmente 

das juventudes e seus familiares, garantindo a saúde de forma ampliada e 

ultrapassando os limites do setor saúde. Essa integração de políticas setoriais do 
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SUS, voltadas para as necessidades de jovens e adolescentes, deve ser executada 

de acordo com as especificidades de cada região de saúde. 

Para, além disto, e num contexto ampliado de ações de saúde no cuidado 

ao adolescente, faz-se necessário entender que a pluralidade de representações 

que permeiam este ser pressupõe diferentes formas de interação.  

 

Produzir cuidado consoante às necessidades de saúde dos sujeitos 
possibilita entendê-los, naquilo que têm de único e singular, viabilizando um 
cuidado direcionado para as suas demandas. Dessa forma, para cuidar da 
saúde do adolescente, valorizando sua subjetividade, torna-se necessário 
ouvi-los, criando espaços para discussão acerca das questões formuladas 
por eles (MARQUES; QUEIROZ, 2012, p. 66). 

 

Esse conceito de cuidado remete ao modelo de atenção fundamentado 

nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), em particular, o 

princípio da integralidade (MARQUES; QUEIROZ, 2012). 

Nesse contexto de integralidade, define-se a organização da rede de 

saúde de cada território, bem como promoção de articulações intra e intersetoriais, 

planejamento, execução e avaliação das ações das políticas/programas, promoção e 

assistência à saúde de adolescentes e jovens como ações ampliadas do cuidado 

integral de competência das equipes de APS (BRASIL, 2013).  

O desenvolvimento de ações nos territórios envolvendo a comunidade, 

especialmente a escola, incluindo a população adolescente, facilitando as suas 

expressões e o reconhecimento de suas potencialidades (artísticas, esportivas e 

culturais), são intervenções coletivas capazes de promover o desenvolvimento 

saudável de adolescentes e fortalecer ambientes protetores. Vale ressaltar que as 

práticas de ações de educação em saúde que valorizem e fortaleçam o 

protagonismo juvenil nas comunidades são relevantes para uma melhor qualidade 

de vida e estão diretamente relacionadas ao crescimento e desenvolvimento de 

adolescentes, à saúde sexual e à saúde reprodutiva, à prevenção de violências e 

acidentes, à promoção da cultura de paz, à redução do uso abusivo de álcool e 

outras drogas, dando ênfase a importância da família (BRASIL, 2013).  

Para Brasil (2013) a vigilância à saúde é primordial e deve ser realizada 

de modo a garantir o desenvolvimento de adolescentes e jovens identificando 

fatores de risco e prevenção às doenças e agravos, identificando situações de 

vulnerabilidade e encaminhando o adolescente, quando necessário, para os serviços 
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de referência e para a rede assistencial. O autor especifica ainda, competências da 

ESF relacionadas a sexualidade e gravidez na adolescência durante a assistência:   

 

Desenvolver ações educativas relacionadas à saúde sexual e saúde 
reprodutiva baseadas nas demandas e necessidades trazidas pelos 
adolescentes criando ambientes participativos de discussões em grupo que 
favoreçam o exercício das relações afetivas e fortaleçam o 
autoconhecimento, o autocuidado e o cuidado com o outro para tomadas de 
decisões esclarecidas e responsáveis.  
Articular parcerias e desenvolver estratégias sistemáticas de busca ativa de 
adolescentes grávidas no território acolhendo-as e realizando atendimento 
pré-natal considerando as especificidades e necessidades deste grupo 
etário, envolvendo os parceiros e os (BRASIL, 2013, p. 10). 

 

Apesar dos avanços já apontados na organização de redes articuladas e 

resolutivas de serviços, esse processo evolutivo também faz surgir problemas e 

obstáculos para a consolidação das políticas pública do SUS. Atualmente, as 

situações de violação dos direitos sociais e as situações de vulnerabilidade 

expressam as transformações provenientes da crise estrutural, evidenciadas pela 

fragilização das ações de proteção do Estado brasileiro, devido à privatização das 

políticas sociais, bem como pela terceirização de responsabilidades com a execução 

dos gastos sociais (RAPOSO, 2009). 

Esse cenário afeta todos os programas voltados para saúde, sendo 

inúmeras as dificuldades, dentre elas, podemos destacar a dificuldade de integração 

de ações e serviços ao SUS e a de garantir a universalidade e equidade para os 

adolescentes e jovens. Ainda na concepção de Raposo (2009) essa problemática é 

decorrente de três questões interrelacionadas: 

 

A primeira relativa a relação direito à saúde, pressupostos legais contidos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e princípios norteadores da 
Legislação do Sistema Único de Saúde (SUS). Pretende-se evidenciar a 
integralidade e a descentralização como traços comuns dessas legislações.  
A segunda questão é representada pelo novo modelo de atenção à saúde 
de adolescentes e jovens, a partir da Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Adolescente e Jovem, procurando refletir sobre os seguintes 
aspectos: as diretrizes de operacionalização dessa política, os eixos 
prioritários de ação e a temática da promoção de saúde.  
A terceira questão envolve a caracterização da violação do direito à saúde 
de crianças e adolescentes e das situações de vulnerabilidade, 
dimensionadas no contexto de crise do Estado brasileiro, visando a 
problematizar os dilemas e as atuais perspectivas das políticas sociais em 
face das profundas mudanças vivenciadas no capitalismo contemporâneo 
(RAPOSO, 2009, p. 118). 

 
 



18 
 

Do ponto de vista da Atenção Básica (AB), onde o cuidado ao 

adolescente infere ações horizontalizadas e relações profissionais que favoreçam o 

acolhimento e o vínculo de forma a atender as necessidades de saúde dessa 

população, observa-se, ainda, uma ñaus°ncia de elementos organizacionais, 

envolvendo os trabalhadores na atenção integral aos adolescentes, dificultando os 

encaminhamentos e a resolubilidade dos problemas dessa popula­«oò (MARQUES; 

QUEIROZ, 2012). 

Embora a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Adolescente e 

a própria Política Nacional de Atenção Básica e de Promoção de Saúde 

estabeleçam diretrizes, nos campos das práticas de produção do cuidado, se 

encontram algumas lacunas no processo de implementação de ações 

sistematizadas aos jovens indivíduos. 

Silvia et al. (2016), após análise do perfil em publicações científicas 

relacionadas à assistência de enfermagem ao adolescente na atenção primária, 

destacam, dentre as dificuldades elencadas na atenção à saúde deste público a não 

priorização do atendimento aos adolescentes, a falta de preparo das equipes na 

promoção de ações destinadas à esse público e a sobrecarga de atividades, que 

impossibilitam a efetivação de atividades programadas na promoção da saúde e 

prevenção de agravos. 

O estudo de Costa, Queiroz e Zeitoune (2012), corroboram os fatos 

quando afirma a existência de hiatos nas práticas de cuidados aos adolescentes na 

Atenção Primária à Saúde quando estas não atendem as peculiaridades desta faixa 

etária em particular. Como exemplo, os autores citam a inexistência de um 

atendimento de forma sistematizada, sendo realizado de acordo com a demanda da 

unidade, priorizando outros grupos populacionais, razão pela qual a organização de 

trabalho com o público jovem fica a desejar. 

Uma pesquisa realizada na cidade de Cuiabá-MT, com enfermeiros da 

Estratégia Saúde da Família na implantação do Programa Saúde do Adolescente 

naquele município, evidenciou alguns desafios que interferiam na dinâmica de 

implantação do programa, tais como escassez ou falta de ações de prevenção e 

promoção da saúde, desarticulação entre os diversos setores requeridos no 

atendimento integral a esse grupo populacional, participação irregular dos 

adolescentes devido, em partes, à resistência deles quando são abordados por 

profissionais de saúde, ao atendimento feito de forma irregular, com poucas ofertas 
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de ações específicas a este grupo associada à baixa procura, a necessidade de 

trabalhos multidisciplinares e interdisciplinares que permitam uma abordagem 

cultural, política, espiritual e biopsicossocial, além da necessidade de melhorias nas 

estruturas físicas e suporte com material necessário, que favoreçam a aproximação 

dos adolescentes para as unidades de saúde (DUARTE; FERREIRA; SANTOS, 

2013). 

Achados de estudo sobre o perfil e a percepção acerca da gravidez com 

adolescentes em situação de vulnerabilidade conforme Souza et al. (2017), realizado 

no município de Fortaleza ï CE, oferecem subsídios para discussão do tema e 

propicia adequações de práticas nas Unidades Básicas de Saúde aos adolescentes 

através de uma assistência humanizada, direcionada e holística.  

Para tanto, aponta-se que há necessidade de qualificação dos 

profissionais que trabalham junto aos adolescentes, para que forneçam um cuidado 

baseado nas necessidades de saúde, oferecendo adequado acolhimento e 

buscando formação de vínculos, com vistas à promoção da saúde em todos os seus 

aspectos, não focalizando apenas na questão de como evitar a gravidez, mas 

também buscando meios de promover a valorização da pessoa humana (SOUZA et 

al., 2017).  

Porquanto, é importante considerar a singularidade das adolescentes, 

oferecendo-lhes informações adequadas, respeitando-se a sua autonomia, sem 

desconsiderar os aspectos ético-legais que respaldam a atenção à saúde desse 

público, com vistas à tomada de decisão consciente e a devida assunção de 

responsabilidade em relação ao melhor momento para engravidar.  

 

2.2 Saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes 

 

Representando aproximadamente 18% de uma população de 190 milhões 

de brasileiros, os adolescentes, como uma parcela expressiva da população total, 

vêm, nas últimas décadas, ganhando evidências pelos problemas sociais 

relacionados a esta fase da vida. Alguns comportamentos de riscos como, uso de 

álcool e drogas, sexo sem proteção e exposição a violências passaram a requerer 

olhares individualizados e políticas específicas (BRASIL, 2017).  
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A adolescência, invisibilizada até meados da década de 70, começa a ser 

vista, então como uma questão social demandantes de proteção da família e do 

estado até que, recentemente, alcançaram o reconhecimento como sujeito de 

direitos (BRASIL, 2017). 

Destacam-se como marcos importante para esse reconhecimento a 

aprovação, na Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), a 

Convenção dos Direitos da Criança, em 1989, e, no Congresso Nacional Brasileiro, 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990 (BRASIL, 2017). 

Ainda em 1989, o Programa de Saúde do Adolescente é apresentado, 

com diretrizes ambiciosas de atenção integral, na promoção e na prevenção da 

saúde. O programa já alinhava a sexualidade com as concepções atuais e com a 

perspectiva de direitos humanos, onde foi definida como uma manifestação 

psicoafetiva individual e social que transcende sua base biológica (sexo), cuja 

expressão é normatizada pelos valores sociais vigentes (BRASIL, 1996a). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sancionado em 13 de 

julho de 1990, é considerado o principal instrumento normativo do país sobre os 

direitos da criança e do adolescente, tendo incorporado os avanços proclamados na 

Convenção sobre os Direitos da Criança e concretizando o Artigo 227 da 

Constituição Federal, que determinaram direitos e garantias fundamentais a crianças 

e adolescentes. Considerado o maior símbolo dessa nova forma de se tratar a 

infância e a adolescência no País, o ECA inovou ao trazer a proteção integral, na 

qual crianças e adolescentes são vistos como sujeitos de direitos, em condição 

peculiar de desenvolvimento e com prioridade absoluta. Também reafirmou a 

responsabilidade da família, sociedade e Estado de garantir as condições para o 

pleno desenvolvimento dessa população, além de colocá-la a salvo de toda forma de 

discriminação, exploração e violência (BRASIL, 2019). 

Ainda no mesmo ano, sob um novo entendimento, a homossexualidade 

deixou de ser vista como patológica, sendo incluída no âmbito das variadas 

expressões de desejo e erotismo. A liberdade passa a ser protegida e assegurada e 

em decorrência deste fato, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) aprovou, em 

1999, uma resolução que orientava profissionais a não apoiar, nem oferecer 

tratamentos de cura para homossexualidade, além de fortalecer a capacidade de 

enfrentamento ao preconceito e à discriminação relacionados à orientação sexual 

(BRASIL, 2017). 
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Em agosto de 1992, após um caso de grande repercussão ocorrido em 

São Paulo, onde uma menina de seis anos teve sua matrícula escolar recusada por 

ter HIV, foi criada a Portaria Interministerial 769, que garantia o acesso à escola e 

preservação do sigilo da condição sorológica na criança, proibindo, no âmbito do 

Serviço Público Federal, a exigência de teste para detecção do vírus de 

imunodeficiência adquirida, tanto nos exames pré-admissionais quanto nos exames 

periódicos de saúde (ZUCCHI, 2010).  

Em 1993 foram criadas as Normas de Atenção à Saúde Integral do 

Adolescente destinada aos profissionais das áreas que atendem ao adolescente, no 

nível primário da atenção. Objetivava orientar e dar suporte técnico às decisões 

necessárias nos atendimentos da porta de entrada do SUS procurando, de forma 

simples e direta, definir, justificar e selecionar tecnologias, padronizar procedimentos 

e normalizar condutas (BRASIL, 1993).  

Em cumprimento a Constituição de 5 de outubro de 1988, o Ministério da 

Saúde oficializa, em 1996, o Programa do Adolescente e apresenta as suas Bases 

Programáticas através da Coordenação Materno-Infantil (COMIN) (BRASIL, 1996a). 

Considerando a importância demográfica desse grupo e sua 

vulnerabilidade aos agravos de saúde, assim como as questões sociais e 

econômicas, na educação, justiça, no trabalho, esporte, lazer e outros o Ministério 

da Saúde define objetivos, diretrizes e estratégias para o Programa "Saúde do 

Adolescente" (PROSAD) com a finalidade de: 

 

Promover, integrar, apoiar e incentivar práticas nos locais onde será feita a 
implantação e aonde essas atividades já vêm sendo desenvolvidas, seja 
nos estados, municípios, universidades, organizações não-governamentais 
e outras instituições. Devendo interagir com outros setores no sentido da 
promoção da saúde, da identificação dos grupos de risco, detecção precoce 
dos agravos, tratamento adequado e reabilitação dos indivíduos dessa faixa 
etária, sempre de forma integral, multisetorial e interdisciplinar (BRASIL, 
1996, p. 6). 

 

Nos anos 2000, vários os documentos normativos foram desenvolvidos 

visando à promoção da saúde na sexualidade dos adolescentes, dando enfoque a 

temas específicos, como o Manual para atendimento de adolescentes grávidas. De 

uma forma geral, os documentos dessa década buscavam responder às 

complexidades de cada dimensão da vida sexual dos adolescentes, as diferentes 

formas de abuso, as violências e explorações sexuais, a percepção das mudanças 
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corporais, a gravidez, a maternidade, a educação em saúde e a sexualidade, entre 

outras (BRASIL, 2017). 

Em novembro de 2004, o Ministério da Saúde promoveu, em Brasília, a 

Oficina Nacional de Elaboração do Marco Teórico-Referencial da Saúde Sexual e 

Saúde Reprodutiva de Adolescentes e Jovens com um grande desafio de 

implementar ações de saúde que atendessem às especificidades da população 

jovem, ñde modo integral, e respondendo ¨s demandas colocadas pelas condições 

decorrentes das distintas situa­»es de vida dos adolescentes e jovens do Pa²sò, para 

tanto, seria indispensável promover uma reorganização dos serviços, fundamentada 

em um processo de reavaliação do papel dos diversos atores envolvidos no 

atendimento à população jovem nos serviços de saúde e nos demais setores que 

desenvolvem políticas de atenção à juventude (BRASIL, 2013b). 

Em 2007, o Ministério da Saúde lança, então, o Manual de Saúde integral 

de adolescentes e de jovens: orientações para a organização de serviços de saúde, 

contendo princípios e diretrizes referendados por diferentes organizações nacionais 

e internacionais, com o objetivo de fornecer orientações básicas que norteassem a 

implantação e/ou a implementação de ações e serviços de saúde que atendessem 

os adolescentes e jovens de forma integral, resolutiva e participativa (BRASIL, 

2007). 

Em 2009 é lançada a Caderneta da Saúde do Adolescente com o objetivo 

de monitorar o desenvolvimento e a saúde de meninos e meninas de dez a 19 anos 

e facilitar as ações educativas voltadas para este grupo. Dividida nos eixos de 

prevenção, promoção e atenção à saúde. 

Nesse mesmo ano, é proposta a Matriz Pedagógica para Formação de 

Profissionais em Atenção Integral para Mulheres e Adolescentes em Situação de 

Violência Doméstica e Sexual planejando: 

 

Promover, por intermédio de formação profissional continuada, a 
organização e a sustentabilidade da atenção integral para mulheres e 
adolescentes em situação ou risco de violência doméstica e sexual, bem 
como o apoio ao desenvolvimento de habilidades que tenham por fim 
garantir a prevenção e o atendimento na concepção de rede integrada. 
(BRASIL, 2009, p. 27). 
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O Ministério da Saúde propôs, em 2010, com o intuito de nortear ações, 

integradas às outras políticas sanitárias, ações e programas já existentes no SUS, 

as Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e de 

Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, baseadas na Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens, buscava, ainda, 

enfatizar a importância da construção de estratégias interfederativas e intersetoriais 

que contribuíssem para a modificação do quadro nacional de vulnerabilidade de 

jovens e adolescentes, em prol no desenvolvimento saudável desse grupo (BRASIL, 

2010). 

No ano de 2012, uma nova edição, revisada, da Norma Técnica de 

Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual Contra 

Mulheres e Adolescentes, cumprindo um dos principais eixos da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher, expandia e qualificava as redes estaduais e 

municipais de atenção integral para mulheres e adolescentes em situação de 

violência e configurava uma rede nacional voltada ao atendimento em saúde das 

múltiplas formas expressas da violência sexual. Com isso, pretendia auxiliar 

profissionais de saúde na organização de serviços, proporcionando uma atuação 

eficaz e qualificada nos casos de violência, garantindo o exercício pleno dos direitos 

humanos das mulheres (BRASIL, 2012).  

Ainda em novembro do mesmo ano, aconteceu em Brasília o Seminário 

Latino-Americano sobre Juventude, Saúde Pública e Participação Social, reunindo 

jovens e adolescentes de 16 países da América Latina, selecionados por suas 

atividades e experiências exitosas em prol da saúde e participação popular. No 

decurso do evento, foi redigida uma Carta de Intenções sobre a Participação das 

Juventudes da América Latina em Saúde Pública, entregue para o Ministério da 

Saúde, Secretaria Nacional de Juventude do Brasil e da Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS), no ano seguinte (BRASIL, 2017). 

Com a implantação da Caderneta de Saúde do Adolescente surgiu uma 

necessidade das unidades básicas de saúde de estarem aptas para acolher esse 

grupo com suas demandas específicas, diante disso, em 2013, formulou-se um 

documento intitulado ñOrientações básicas de atenção integral à saúde de 

adolescentes nas escolas e unidades b§sicas de sa¼deò que continha as devidas 

orientações aos profissionais atuantes nas Equipes de Saúde da Família (ESF), nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) 
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visando uma contribuição para ações de saúde mais efetivas e resolutivas, junto ao 

público jovem de dez a 19 anos (BRASIL, 2013a). 

No contexto da importância dos investimentos em programas, políticas e 

ações que promovam a autonomia, escolhas e habilidades de adolescentes e jovens 

no que tange ao exercício de sua sexualidade e de sua vida reprodutiva, a 

publica­«o ño SUS e a sa¼de sexual e reprodutiva de adolescentes e jovens no 

Brasilò, lan­ada em 2013, compartilha algumas experi°ncias e boas pr§ticas para 

subsidiar adolescentes e jovens na tomada de decisões voluntárias no exercício de 

sua sexualidade, no planejamento de sua vida reprodutiva e na prevenção das 

doenças sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2010).   

Ainda nesse mesmo ano, sob a Lei Federal Nº 12.852, de 5 de agosto de 

2013, foi instituído o Estatuto da Juventude que dispõe sobre os direitos dos jovens, 

os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de 

Juventude (SINAJUVE), tratando dentre outros assuntos, do direito à saúde 

(BRASIL, 2018). 

Nos últimos anos foram realizados alguns aprimoramentos ao ECA, 

visando mantê-lo como uma legislação avançada e atualizada. Pode-se destacar 

dentre eles: Lei da Primeira Infância (Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016), implica 

o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a 

primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, visando a 

garantir seu desenvolvimento integral; Lei Menino Bernardo (lei nº 13.010, de 26 de 

junho de 2014) estabelece o direito da criança e do adolescente de serem educados 

sem o uso de castigos físicos, Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012 - que instituiu 

o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato 

infracional. Lei que instituiu a Escuta Especializada (Lei nº 13.431, de 4 de abril de 

2017), que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). No Adendo, da edição atualizada, 

destacam-se, dentre outras coisas, as alterações dispostas nas Leis: nº 13.798, de 3 

de janeiro de 2019, que instituiu a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na 

Adolescência (BRASIL, 2019). 
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Entretanto, o que acontece na realidade nos serviços de saúde, muitas 

vezes, é bem distante do que está na lei ou nas políticas públicas. Pesquisas 

mostram que, em geral, esses direitos não são exercidos porque os/as jovens, 

os/as profissionais de saúde e as famílias não conhecem esses direitos e os 

mesmos acabam sendo violados. Também é importante ressaltar que nessa luta 

pelo exercício dos direitos sexuais e reprodutivos os/as jovens, como protagonista 

do seu processo de cuidado, têm que buscar pessoas e instituições aliadas e 

trabalhar lado a lado para conseguir as transformações sociais necessárias para 

que os direitos sexuais e reprodutivos sejam respeitados e possam ser exercidos 

(BRASIL, 2013c). 

Teixeira (2013) defende que esses programas criados entre a década de 

90 e o início do século XXI, para o público adolescente, mostraram-se ineficazes, 

desarticulados e confusos, sendo trinta e três programas federais distribuídos pelos 

minist®rios, ñapresentando-se com deficiente uniformidade nos objetivos e/ou nas 

a­»esò.  

Desta forma, na arena política, os jovens se revertem num grupo de difícil 
aproximação dos saberes para seu alcance, e assim, segue um 
descompasso à atenção de sua integralidade enquanto sujeito de ser e 
existir de direitos constitucionais. Tais aspectos contribuem para a 
compreensão dos fatores enoveladores existenciais na contemporaneidade 
da gestação na adolescência como aspecto de vulnerabilidade, revelando, 
desta maneira, a necessidade de pôr em discussão a participação efetiva 
deste público, como alvo das discussões políticas em que este grupo etário 
seja sujeito de voz nas questões que envolvem seu processo de viver 
humano, um eixo político a ser posto em questão (TEIXEIRA, 2013, p. 43).  

 

Para Ferrari, Thomson e Melchior (2006), há um sentimento de 

despreparo, por parte dos profissionais da saúde, no lidar com os adolescentes e 

sua sexualidade, justificado na ausência de formação ou capacitação voltada aos 

transtornos que advém nessa fase da vida. Diante disso, a promoção da saúde, 

como um dos objetivos da ESF fica comprometida uma vez que não se configura em 

relações dialógicas que contribuam para a inserção desse jovem nas Unidades 

Básicas de Saúde. 
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2.3 Gravidez na adolescência: aspectos biopsicossociais e implicações para o 

sistema de saúde 

 

Estima-se que, anualmente, 21 milhões de adolescentes de 15 a 19 anos 

e 2 milhões com menos de 15 anos engravidem, na regiões em desenvolvimento, e 

desse total, aproximadamente 16 milhões de meninas de 15 a 19 anos e 2,5 milhões 

de meninas com menos de 16 anos dão à luz nessas mesmas regiões (OMS, 2018). 

Um relatório lançado pela Organização Pan-Americana da 

Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF) e Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), em 

fevereiro de 2018, revelou que a América Latina e o Caribe continuam sendo a 

segunda região com maior taxa de gravidez na adolescência do mundo. A taxa 

mundial de gravidez na adolescência é estimada em 46 nascimentos por cada 1.000 

meninas, enquanto na América Latina e no Caribe, as taxas de gravidez na 

adolescência são estimadas em 66,5 nascimentos por cada 1.000 meninas com 

idade entre 15 e 19 anos (OMS, 2018). 

A taxa mundial de nascimentos de mães adolescentes caiu de 65 

nascimentos a cada mil mulheres em 1990 para 47 nascimentos a cada mil 

mulheres em 2015. Apesar desse aparente progresso, com o contínuo crescimento 

global da poppulação adolescente, as projeções indicam que o número de 

gestações entre adolescentes aumentará globalmente até 2030 (OMS, 2018). 

Na América Latina e no Caribe, embora a fertilidade total (número de 

crianças nascidas por mulher) tenha regredido nas últimas três décadas, as taxas de 

fertilidade de adolescentes reduziram minimamente nesse mesmo período. A 

América Latina e o Caribe compõem a única região do mundo que apresenta uma 

tendência ascendente de gravidez entre adolescentes menores de 15 anos, de 

acordo com o UNFPA. Estima-se que, anualmente, 15% das gestações na região 

acontecem em adolescentes e dois milhões de bebês nascem de mães entre 15 e 

19 anos (OMS, 2018). 

A gravidez na adolescência é um problema mundial, atingindo países de 

rendas alta, média e baixa e vem se tornando, nas duas últimas décadas, um tema 

de debate importante e alvo de políticas públicas em praticamente todo o mundo. 

No Brasil, de 2004 a 2015, a gravidez na adolescência teve uma queda de 17%, 

segundo dados preliminares do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 
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(SINASC). Em números absolutos a redução foi de 661.290 nascidos vivos de mães 

entre 10 e 19 anos em 2004 para 546.529 em 2015. A região Nordeste apresenta os 

maiores números de filhos de mães adolescentes (180.072 ï 32%), seguido da 

região Sudeste (179.213 ï 32%) e da região Norte 81.427 (14%). As regiões Sul e 

Centro-Oeste apresentaram os menores registros com (62.475 ï 11%) e (43.342 ï 

8%) nascidos vivos de mães adolescentes, respectivamente (BRASIL, 2018). 

A gravidez na adolescência tem sido apontada como um "problema 

social", podendo apresentar efeitos biopsicossociais e econômicos negativos sobre 

as meninas, suas famílias e comunidades (OMS, 2018). Décadas atrás, a gestação 

e parto antes dos 19 anos não eram considerados assuntos de ordem pública. 

Alguns fatores interferiram para que uma atenção fosse despertada ao fato como: 

redefinições na posição social da mulher, alteração do padrão de fecundidade no 

país, novas expectativas futuras geradas para mulher tanto em âmbito educacional 

quanto profissional, além do fato de grande parte desses nascimentos acontecerem 

fora de uma relação conjugal (BRANDÃO; HEILBORN, 2006).  

Uma gravidez precoce acarreta implicações tanto para os adolescentes 

quanto para outros envolvidos no processo. Nesse processo transitório repentino da 

condição de adolescente à mulher e mãe, a jovem vive uma situação conflituosa, 

podendo até comprometer o seu novo papel materno, uma vez que a maioria das 

adolescentes ainda é despreparada física, psicológica, econômica e socialmente 

(PONTES et al., 2012). 

Problemas educacionais, comportamentais, emocionais e de crescimento 

e desenvolvimento poderão aparecer na adolescente grávida, além de complicações 

no período gestacional e riscos durante o parto, que podem afetar tanto a mãe 

quanto o feto ou recém-nascido (MOREIRA et al., 2010).  

Outras implicações de uma gravidez precoce na adolescência são as 

obstétricas e neonatais. Vários estudos indicam que a gravidez na adolescência se 

associa com aumento dos riscos gestacionais (MAGALHÃES et al., 2006). 

Do ponto de vista biológico, dentre as consequências maternas de uma 

gravidez na adolescência, citam-se maiores incidências de anemia, complicações no 

parto, diabetes gestacional e síndrome hipertensiva da gravidez (SHG), 

determinando aumento da mortalidade materna e infantil. Ressalta-se que alguns 

estudos demonstram, ainda, aumento na incidência de intercorrências pré, intra e 

pós-parto entre gestantes adolescentes (AZEVEDO et al., 2015).  
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Na região das Américas, a mortalidade materna é uma das principais 

causas de óbito entre adolescentes e jovens com idade entre 15 a 24 anos. Em 2014, 

cerca de 1,9 mil adolescentes e jovens morreram em decorrência de complicações 

durante a gestação, parto e puerpério. O risco de morte materna é duplicado em mães 

com menos de 15 anos em países de baixa e média renda. O relatório lançado, em 

2018, pela Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde 

(OPAS/OMS) informa a relação de mortes perinatais se comparadas com bebês de 

mães adolescentes e de mães de 20 a 29 anos, sendo 50% menores nessas últimas 

(BRASIL, 2018). 

Com relação a problemas com o recém-nascido, a gestação precoce é 

associada a um maior número de doenças respiratórias, baixo peso ao nascer 

(BPN), tocotraumatismo, parto pré-termo, além de uma maior incidência de 

complicações neonatais e mortalidade infantil (AZEVEDO et al., 2015). 

Uma gravidez precoce pode apresentar ainda efeitos sociais e 

econômicos negativos sobre as jovens mães, suas famílias. Uma vez que vivenciem 

o processo gestacional sem a presença de um companheiro, as adolescentes 

podem enfrentar estigma ou rejeição pelos pais e colegas e ameaças de violência. 

Em outro aspecto, as meninas que vivem na companhia dos parceiros e que 

engravidam antes dos 18 anos, têm maior probabilidade de sofrer violência no 

intradomiciliar (OMS, 2018). 

No que se refere à educação, a evasão escolar pode ser uma escolha da 

jovem mãe quando ela percebe a gravidez como uma opção melhor para sua 

realidade do que a continuidade da vida escolar, pode, também, ser uma causa 

direta de gravidez ou casamento precoce (OMS, 2018). 

Segundo AMORIM et al. (2009), não há consenso sobre as taxas de 

evasões escolar serem causa ou consequência da gravidez na adolescência. Para 

os autores há um entendimento de que o percentual de gravidez precoce reduz à 

medida que o nível de instrução aumenta. 

Almeida (2008), em seu estudo realizado em três capitais brasileiras 

sobre gravidez na adolescência e escolaridade, mostrou que é entre a população 

mais pobre que há uma maior proporção de jovens mulheres que abandonaram a 

escola em decorrência da gestação, fato também observado com os rapazes que se 

tornaram pais antes dos 19 anos.  
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A explicação para isso pode ter como base a observação de que municípios 
com baixos índices de desenvolvimento humano e com maiores incidências 
de pobreza são aqueles com maior número de gravidez na adolescência. 
Se a maternidade na adolescência reduz a escolaridade e a oportunidade 
laboral da mãe, e se essa realidade é muito comum nos lares mais pobres, 
então se produz um dos mais reconhecidos ciclos de reprodução 
intergeracional da pobreza: jovens mais pobres são mães adolescentes, e a 
maternidade precoce encolhe a sua escolaridade e suas oportunidades 
futuras, mantendo mães e filhos em situação de pobreza (SOUSA et al., 
2018, p. 167). 

 

Ao se depararem na condição de mãe e em busca do sustento dos filhos, 

muitas jovens priorizam o trabalho aos estudos, entretanto, despreparadas para o 

mercado de trabalho são obrigadas a se submeterem a trabalhos informais, sem 

vínculos e com baixa remuneração. Quando uma adolescente não consegue espaço 

nesse mercado, limita-se ao ambiente familiar, cuidando do filho e ajudando nas 

atividades domésticas (PONTES et al., 2012). 

 

Não há dúvida de que a parentalidade na adolescência agrava 
sobremaneira a dependência familiar dos jovens, em todos os sentidos. O 
apoio financeiro, doméstico e afetivo permite que eles superem muitos 
obstáculos e enfrentem os desafios da carreira escolar e profissional, da 
convivência com o parceiro e familiares dele. As diferenças de gênero, após 
o nascimento dos filhos, tendem a se tornar mais expressivas, provocando 
inúmeras desavenças entre os jovens casais. A sobrecarga feminina no 
exercício da maternidade demonstra a persistência de hierarquias de 
gênero, mesmo entre gerações mais jovens (BRANDÃO; HEILBORN, 2006, 
p. 1428).  

 

Relacionamentos rompidos, decorrentes desses desentendimentos, 

provocam o abandono da mulher, por parte do parceiro, resultando na árdua tarefa 

da mãe adolescente experienciar a criação do filho sem o apoio e, por vezes, sem a 

presença paterna.  

Esse fato pode acabar gerando uma nova implicação, que é medo que a 

adolescente tem de cuidar do filho. Esse medo é decorrente, principalmente, da falta 

de maturidade da mãe adolescente, agravada pela insegurança de estar 

desempenhando essa responsabilidade de forma não compartilhada com o pai. O 

apoio da família torna-se, então, imprescindível (PONTES et al., 2012). 
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Em face dessa realidade da vivência de uma gestação precoce, com seus 

riscos e implicações, a Estratégia de Saúde da Família, surge como opção de 

política de saúde proposta com o intuito de mudar a situação atual dos adolescentes 

do país, contrapondo-se às políticas públicas, criadas e regulamentadas na década 

de 1980, voltadas aos adolescentes e que se desenvolviam de forma desarticulada e 

fragmentada (FERRARI; THOMSON; MELCHIOR, 2006). 

 

Cada setor do governo desenvolve suas políticas, estratégias e ações 
isoladamente [...] não representando um trabalho intersetorial expressivo 
dirigido à integralidade da atenção ao adolescente (BRASIL, 1988, p. 731). 

 

A Estratégia Saúde da Família foi implantada pelo Ministério da Saúde 

visando reorganizar a Atenção Básica garantindo e facilitando o acesso da 

população aos serviços oferecidos nos níveis de atenção primária, secundária e 

terciária. A saúde sexual é um importante assunto a ser inserido nas ações 

desenvolvidas na Atenção Básica, embora relevantes para o favorecimento de 

melhoria da qualidade de vida e saúde são, tradicionalmente, pouco abordadas 

(BRASIL, 2013a). 

O planejamento familiar, definido no art. 2º da Lei nº 9.263, de 12 de 

janeiro de 1996, constitui um direito sexual e reprodutivo, além de uma ação de 

caráter preventivo, decorrente de uma atuação multiprofissional, inserido em 

programas da Atenção Primária à Saúde com o objetivo de proporcionar 

informações e meios necessários para programação da estrutura familiar e, no 

contexto da saúde do adolescente, para a prevenção da gravidez indesejada 

(RIBEIRO, 2010). 

Em relação aos adolescentes, a busca pelos serviços de saúde por essa 

população ainda é pequena. Para os adolescentes do País, segundo pesquisa 

realizada pela UNESCO, os serviços de saúde não são locais prioritários quando 

buscam informações sobre sexualidade (CASTRO; ABRAMOVAY; SILVA, 2004).  

Em outro aspecto, estudos realizados revelam um despreparo por parte 

dos profissionais de saúde para lidar com a saúde sexual e reprodutiva desse 

público, principalmente no que concerne aos aspectos éticos e legais (BRASIL, 

2013a). 
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Implementar ação de saúde específicas à essa população, de forma 

integral e que atendam as demandas de adolescentes e jovens no país, é um 

grande desafio para os serviços de saúde (BRASIL, 2013a). 

 

Nessa perspectiva, o acolhimento é um aspecto fundamental. Isso implica 
que todos os adolescentes e jovens que procuram o serviço de saúde sejam 
ouvidos com atenção, recebam informações, atendimento e 
encaminhamentos adequados. No mesmo sentido, é preciso que a burocracia 
não comprometa a qualidade do atendimento. Os serviços também devem 
procurar desenvolver estratégias para envolver os adolescentes e jovens do 
sexo masculino, estimulando a corresponsabilidade nas questões 
relacionadas à prevenção da gravidez, das doenças sexualmente 
transmissíveis e na criação dos filhos. É importante que as ações educativas 
se desenvolvam em diferentes espaços, nas escolas, nas associações 
comunitárias, nos serviços de saúde, no domicílio, entre outros, buscando-se 
o envolvimento dos pais e familiares. (BRASIL, 2013a, p. 67-68). 

 

É necessário, portanto, que as práticas de assistência à saúde do 

adolescente, atualmente empregadas, sejam repensadas. Onde haja capacitação e 

formação acadêmica dos profissionais atuantes junto a esse público, preparação 

física das unidades para acolhimento dos adolescentes e a inserção do adolescente 

no planejamento, execução e avaliação das atividades realizadas, para que os 

resultados obtidos sejam mais satisfatórios (HENRIQUE; ROCHA; MADEIRA, 2010). 

A Estratégia Saúde da Família, como núcleo da Atenção Primária à 

Saúde, busca a consolidação de ações que atendam a população jovem de forma 

integral, deixando o foco somente para os problemas orgânicos e passando a 

compreender o desenvolvimento biopsicossocial dessa população satisfatória 

(HENRIQUE; ROCHA; MADEIRA, 2010). 

.  
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3  METODOLOGIA 

 

3.1 Tipo de estudo  

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, desenvolvida com base na 

construção de narrativas de adolescentes sobre a experiência da gravidez. As 

narrativas são utilizadas como mediadoras entre experiencia viva e linguagem, 

estrutura e fenômenos observados, constituindo recurso para lidar com os 

acontecimentos que emergem na aparente repetição da experiência da vida 

cotidiana. Contudo, há que se reconhecer que as narrativas não são dados, elas 

requisitam elaboração de um olhar narrativo que estabeleça articulações entre os 

diversos fragmentos circulantes. Tal olhar faz emergir as formas de articulação do 

cotidiano (CAMPOS; FURTADO, 2008). 

O foco da pesquisa qualitativa é compreender e aprofundar os fenômenos 

que são explorados com base na perspectiva dos participantes em um ambiente 

natural e em relação ao contexto. Baseia-se na premissa de que o conhecimento 

sobre as pessoas só é possível a partir da experiência humana tal como ela é vivida 

e tal como é definida pelos próprios autores. Isto posto, o pesquisador precisará 

estar de alguma maneira inserido em seu local de estudo, porque este propicia um 

melhor entendimento da realidade que enfrenta. (DYNIEWICZ, 2007; SAMPIERI, 

COLLADO, LUCIO, 2013).  

Uma pesquisa qualitativa, na ótica de Denzin e Lincon (2010), é um 

campo de investigação que trespassa disciplinas e temas, podendo recobrir 

diferentes abordagens usadas para descrever, compreender e interpretar 

experiências, comportamentos, contextos sociais e interações. 

As pesquisas qualitativas, segundo Minayo (2013), ocupam-se de um 

nível de realidade tratado por meio da história, das relações, da biografia, dos 

motivos, do universo de significados, das aspirações, crenças, valores, atitudes e 

manejam técnicas variadas para o trabalho empírico. 

Sua matéria prima é composta por um conjunto de substantivos cujos 

sentidos se complementam: vivência, experiência, senso comum e ação e sua 

abordagem ou análise se baseia nos verbos compreender, interpretar e dialetizar 

(MINAYO, 2012).  



33 
 

As informações ou dados coletados podem ser obtidos e analisados de 

várias maneiras dependendo do objetivo que se deseja atingir. Em um estudo 

qualitativo a busca por dados na investigação leva o pesquisador a percorrer 

caminhos diversos, isto é, utiliza uma variedade de procedimentos e instrumentos de 

constituição e análise de dados. Os instrumentos para constituição de dados 

geralmente utilizados são: questionários, entrevistas, observação, grupos focais e 

análise documental (KRIPKA; SCHELLER; DANUSA, 2015, p. 57). 

Neste estudo, a narrativa foi assumida como uma forma de recontar e 

representar a experiência, onde os eventos são apresentados em uma ordem 

significativa e coerente para quem narra, permitindo-lhe a percepção de uma 

articulação entre presente, passado e futuro (REBELLO; GOMES, 2009). Nesses 

termos, a narração é um processo formativo, é contação de histórias, transmitindo 

valores e conselhos de uma forma sequencial. (MARQUESIN; FERRAGUT, 2009). 

Muylaert et al. (2014) definem ainda as narrativas como representações 

ou interpretações de uma história, no qual não se julga um relato verdadeiro ou 

falso, que não permite sua comprovação, pois são caracterizadas por expressar a 

verdade sobre um ponto de vista em seu determinado contexto de tempo e espaço. 

Segundo Rabelo (2011), por meio da narrativa é possível compreender a 

complexidade das estórias contadas pelos indivíduos sobre os conflitos e dilemas de 

suas vidas. É a experiência percebida e vista como um relato, captando a riqueza e 

os detalhes dos significados nos assuntos humanos, tendo como base as evidências 

do mundo da vida. Na narrativa, reconstrói-se a experiência refletindo sobre o vivido 

e dando significado ao sucedido.  

O pensamento narrativo tem um papel fundamental na construção, 

conhecimento e reorganização da identidade ou da personalidade, por sua alta 

capacidade de organização da experiência vivida, mas também permite a análise 

interpretativa das narrativas dos outros (MARTINES; REIS; COSTA, 2014). 

Importante ressaltar que as narrativas combinam histórias de vida a 

contextos sócio - históricos, ao mesmo tempo em que revelam experiências 

individuais. Ademais, podem lançar luz sobre as identidades dos indivíduos e as 

imagens que eles têm de si mesmo, são também constitutivas de fenômenos sócio 

históricos específicos nos quais as biografias se enraízam. Entende-se que as 

narrações favorecem a reprodução das estruturas que norteiam as ações dos 

indivíduos (MUYLAERT et al., 2014).  
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3.2 Cenário da pesquisa 

  

A pesquisa foi realizada na Unidade Básica de Saúde de Camboas, 

distrito de Paraipaba, Ceará, Brasil. 

O município de Paraipaba, cenário deste estudo, está situado no litoral 

oeste do estado do Ceará, distante 100 km da capital do estado, Fortaleza. Possui 

área de 300,922 km2, composta por nove distritos, além da sede do município, com 

uma população, estimada em 2017, de 32.515 habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018). 

É um dos dez municípios que compõem a segunda Coordenadoria 

Regional de Saúde (CRES), junto à Apuiarés, Caucaia, General Sampaio, Itapajé, 

Paracuru, Pentecoste, São Gonçalo do Amarante, São Luiz do Curu, e Tejussuoca 

(INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ, 2018). 

 

Figura 1 ï Municípios do Estado do Ceará que compõem a Coordenadoria 

Regional de Saúde (2ª CRES) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

Fonte: Adaptada do Instituto de Pesquisas e Estratégia Econômica do Estado do Ceará (IPECE). 
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Dez Unidades Básicas de Saúde (UBS) compõem a rede de Atenção 

Básica o município, estando três unidades básicas localizadas na sede e outras sete 

nos distritos adscritos (BRASIL, 2018a).  

A Unidade Básica de Saúde José Martins de Azevedo, escolhida para 

esta pesquisa, localiza-se no distrito de Camboas, distante 7 km da sede do 

município de Paraipaba e possui, aproximadamente, 720 famílias que residem, além 

do centro do distrito, nas localidades de Capim Açú, Barro Preto e Alto do Cipó.  

A unidade referida possui apenas uma Equipe de Saúde da Família, 

completa, com uma médica, uma enfermeira, uma auxiliar e uma técnica em 

enfermagem, um cirurgião dentista, uma técnica em saúde bucal e quatro Agentes 

Comunitários de Saúde (BRASIL, 2018a). 

 
3.3 Participantes do estudo 

 

Participaram desta pesquisa nove adolescentes que vivenciam ou 

vivenciaram a experiência da gestação na adolescência, na faixa etária de dez a 19 

anos, atendidas na Unidade Básica de Saúde (UBS) de Camboas para 

acompanhamento de pré-natal e escolhida intencionalmente.  

Inicialmente, foram selecionadas dez adolescentes que vivenciam ou 

vivenciaram experiência da gestação entre dez e 19 anos de idade. Entretanto, 

durante as entrevistas, uma das participantes demonstrou desconforto durante sua 

narrativa espontânea, expressa em introspecção, choro e dificuldade de continuar 

falando de sua história, razão pela qual foi interrompida sua entrevista e, 

consequentemente, formalizada sua exclusão do estudo.  

 

3.4 Técnica de coleta de dados 

 

Os dados foram coletados no período de maio a julho de 2019. Para tanto 

foi utilizada a técnica de entrevista narrativa, para a qual foi adotado um roteiro 

composto de perguntas norteadoras relacionadas ao objetivo da pesquisa 

(APÊNDICE A). 
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As entrevistas narrativas são técnicas para gerar histórias. Entretanto, 

não objetiva somente reconstruir a história de vida do informante, mas compreender 

os contextos em que essas biografias foram construídas e os fatores que produzem 

mudanças e motivam as ações dos informantes. Ademais, podem ser analisadas de 

diferentes formas após a captação e a transcrição dos dados. A análise dessas 

narrativas visa explorar não apenas o que é relatado, mas também como é relatado. 

As características para-linguísticas (tom da voz, mudanças na entonação, pausas, 

expressões, entre outras) são de extrema importância para entender o que não foi 

dito em palavras e complementar a análise do pesquisado (MUYLAERT et al, 2014). 

De acordo com Santos et al. (2018), as entrevistas e análise de narrativas 

proporcionam ao pesquisador um espaço privilegiado de diálogo e reflexão, além do 

ordenamento das vivências dos entrevistados avaliando passado, presente e 

projeções de futuro, expressas nas funções e sentidos emitidos no enredo. Dessa 

maneira, configura como princípio organizador de experiências humanas que 

permite ao narrador participante tornar inteligíveis os eventos, as situações e as 

ações ocorridas ao longo da sua vida. A entrevista narrativa estimula e encoraja a 

reconstrução de fatos acontecidos na vida e no contexto social.  

Os relatos narrativos podem apresentar-se de várias formas (filmes, balé, 

contagens orais, entre outros) e também podem receber a contribuição de várias 

técnicas, além da entrevista gravada e transcrita, ou seja, não exclui outros meios 

escritos. No entanto, em qualquer investigação narrativa estes são complementares 

à entrevista, pois a oralidade é a fonte mais importante e, por isso, a entrevista é 

essencial, transformando-as em formato escrito através de transcrições (RABELO, 

2011).  

Neste estudo, todas as narrativas foram audiogravadas, após autorização 

das participantes, sendo realizadas no consultório da pesquisadora, de forma 

individual, privativa e livre de ruídos ou interrupções. Nesse espaço, as narrativas 

ocorreram de forma espontânea, após a formulação de tópico inicial sobre a história 

pessoal de vida e a experiência da gestação na adolescência. Uma vez iniciada a 

narração, esta não foi interrompida até que a narradora indicasse a finalização da 

história. As participantes narraram livremente, em um tempo entre 16 e 27 minutos 

e, ao sinalizarem a conclusão da narração, a pesquisadora interveio com perguntas 

pontuais esclarecedoras, voltadas ao foco do objeto pesquisado. 

 



37 
 

Isto porque a captura em profundidade exige do entrevistador um aprender 
a ouvir tanto as falas quanto as pausas, silêncios, ritmos e o próprio cenário 
que vai se configurando no decorrer de uma história que ali é contada 

(MUYLAERT et al., 2014, p. 197). 

 

Convém assinalar, ainda, que durante a narração a pesquisadora ficou 

atenta para uso de linguagem informal de forma que facilitasse a obtenção de dados 

que porventura, possam ter sidos suprimidos no decorrer da história. 

 

3.5 Análise dos dados 

 

O material empírico foi organizado e analisado com base no Método de 

Análise de Narrativas, segundo os referenciais teórico-metodológicos sistematizados 

por Gomes e Mendonça (2002). Neste estudo, as narrativas foram provenientes de 

entrevistas realizadas com adolescentes que vivenciaram a gravidez nesta fase da 

vida. 

Entretanto, há que se considerar que uma análise das narrativas em si, 

não é suficiente. Assim, mostra-se relevante a compreensão, após sucessivas 

leituras das narrativas, tanto dos autores, como do contexto das narrativas. Dessa 

maneira, faz-se necessária a reconstrução das condições sociais e históricas que 

lhes deram origem.   

Nesse sentido, é importante ressaltar que ao ser iniciada a coleta das 

narrativas, o objeto do estudo é posto em discussão e diferentes histórias e versões 

podem ser contadas, podendo haver, entretanto, predominância de alguma delas. 

 

Ao se contar algo, não só se reproduzem elementos existentes, mas 
também se acrescentam, se reconstroem e se atualizam acontecimentos 
vivenciados. O conjunto das narrativas pode apontar para ñcategorias 
culturaisò, que sustentam e consubstanciam a experiência da enfermidade 
como também os relatos acerca dela. Identificam-se, assim, as categorias 
de ancoragem (GOMES; MENDONÇA, 2008, p. 126).  

 

Com base nesse entendimento, foram percorridos os seguintes passos: 1. 

Identificação de trechos dos relatos relacionados aos componentes das narrativas 

(cenários, personagens e enredos); 2. Identificação de ideias centrais presentes em 

cada um dos trechos dos componentes das narrativas; 3. Comparação das ideias 

dos relatos em cada componente, então, estabelecendo-se semelhanças e 

diferenças; 4. Descrição dos achados de cada componente das narrativas; 5. 



38 
 

Articulação entre os achados e os resultados de outros estudos sobre o assunto 

quando era procedente; e, 6. Elaboração de síntese interpretativa articulando 

componentes das narrativas e princípios teóricos do estudo. 

 

3.6 Aspectos éticos 

 

Quanto aos princípios éticos, foram atendidas todas as diretrizes 

estabelecidas pela Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 

2012). Assim, todas as participantes foram devidamente esclarecidas sobre a 

natureza da pesquisa, os objetivos, os benefícios previstos, potenciais riscos e o 

incômodo que esta possa lhes acarretar, na medida de sua compreensão e 

respeitados em suas singularidades. 

As participantes que não eram absolutamente capazes, nem 

emancipadas, que concordaram em participar voluntariamente da pesquisa 

assinaram o Termo de Assentimento Informado Livre e Esclarecido (APÊNDICE C), 

e seus responsáveis, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos Pais 

(APÊNDICE D). Já as adolescentes em maioridade civil ou emancipadas, assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE E). 

Destaca-se o fato de que uma das participantes apresentou desconforto 

emocional durante a entrevista, expresso em introspecção e choro ao falar da sua 

história de vida, decorrente da evocação de memórias de sofrimento e dor. Neste 

caso, buscou-se respeitar o princípio ético da não maleficência da pesquisa. Para 

tanto, foi providenciada a escuta qualificada da adolescente pela psicóloga 

profissional do Núcleo de Apoio à Saúde da Família, com vista a prestar apoio 

psicológico. Além desta medida, foi interrompida a entrevista narrativa e excluída a 

sua participação no estudo. 

Todas as informações obtidas permanecerão em sigilo, respeitando 

valores morais, culturais, religiosos, sociais e éticos das entrevistadas. Os resultados 

serão apresentados em congressos ou publicações científicas, porém a identidade 

de nenhuma participante será divulgada nestas apresentações, nem serão utilizadas 

quaisquer imagens ou informações que permitam a identificação de qualquer uma 

delas. 
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O projeto obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual do Ceará, sob o parecer Nº 3.275.156. Como forma de 

preservar ao anonimato das participantes, as mesmas foram identificadas pela letra 

ñAò seguida de numeral escolhido pela ordem da realiza­«o das entrevistas.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta sessão apresenta-se a caracterização das participantes, em seu 

contexto social e posterior análise das narrativas das nove adolescentes 

pesquisadas. Os relatos dessas adolescentes sobre a história de vida e a 

experiência da gravidez foram então agrupados nas temáticas 4.1 ñAs autoras das 

narrativas, os cenários e o contexto existencialò, 4.2 ñNarrativas da constituição de 

si: Itinerários de vida das adolescentesò, 4.3 ñNarrativas da gravidez: motivos, 

sentimentos e as múltiplas relaçõesò e 4.4 ñNarrativas da vivência da maternidade: 

expectativas e dificuldades das adolescentesò.  

Conhecer suas histórias, através de detalhes narrados das experiências 

vividas, nos fornece elementos para compreender seus contextos de vida, suas 

motivações e situações que as conduziram à vivência precoce da maternidade. 

 

4.1 As autoras das narrativas, os cenários e o contexto existencial 

 

A pesquisa se inicia com uma aproximação com as adolescentes, 

individualmente, onde lhes foi solicitado que falassem um pouco de si e de seus 

elementos de vida. Muito embora já se fizesse presente uma relação enfermeira ï 

paciente, consolidada durante as consultas de pré-natal, o trabalho inicia com a 

escuta dos relatos sobre a vida dessas jovens participantes, dando início a 

construção de suas narrativas. 
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Quadro 1 ï Perfil psicossocial e demográfico das adolescentes do estudo 

Participante 

Idade 

no 

parto 

Estado  

Civil 

Gravidez 

planejada 

Gravidez 

desejada 
Escolaridade  

Residem 

com 

 

A1 15 Solteira Não Não 
Ens. Médio 
completo 

Filhos 
 

A2 15 
União 
estável 

Sim Sim 
9ª série Ens. 
fundametal 

Companheiro 
e filho 

 

A3 16 
União 
estável 

Não Sim 
Ens. Médio 
completo 

Sogro, 
cunhado, 

companheiro 
e filho 

 

A4 14 
União 
estável 

Não Não 
1º ano Ens. 

Médio  
Companheiro 

e filho 
 

A5 15 
União 
estável 

Não Não 
1º ano Ens. 

Médio 
Companheiro 

e filho 
 

A6 16 
União 
estável 

Sim Sim 
3ª série 

Ens. 
Fundamental 

Sogra 
 

A7 16 
União 
estável 

Sim Sim 
8ª série Ens. 
Fundamental 

Mãe, 
companheiro 

e filho 

 

A8 15 Solteira Não Não 
Ens. Médio 
completo 

Pai, mãe e 
filha 

 

A9 14 Solteira Sim Sim 
2ª série 

Ens. 
Fundamental 

Tia, primas e 
filhos 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Foram analisadas as narrativas, de forma individual, das nove 

participantes, que se participou de livre e espontânea vontade desta pesquisa. Sete 

das jovens entrevistadas nasceram no município de Paraipaba e duas, relataram 

Fortaleza como local origem. Entretanto, todas as adolescentes do estudo residiam, 

no momento da pesquisa, no território da unidade de Saúde da Família selecionada, 

o que confere as entrevistadas uma identidade social predominantemente rural. 

Em seus contextos de vida, A1 cresceu no convívio de pai, mãe e irmãos. 

Caracteriza o pai como alcoólatra e violento. Frequentava muitas festas no início da 

adolescência. Iniciou a vida sexual aos 11 anos e aos 12 anos já vivia com 

companheiro, que também apresentava comportamento agressivo e por este motivo, 

já havia sido preso uma vez. Engravidou aos 14 anos e, após um ano, veio a 

separação, por sofrer maus tratos do companheiro, o que ensejou a justiça conferir-

lhe medida protetiva. Engravidou a segunda vez aos 16 anos, do tio do primeiro 
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filho, enquanto cursava o terceiro ano do ensino médio, que conseguiu concluir. 

Atualmente, está solteira, trabalha em casa de família e cuida dos dois filhos 

sozinha. Recebe benefício do programa mais infância do Governo Federal. Em 

relação à sua família, logo após o nascimento do primeiro filho, ao chegar em casa 

com a criança no colo, seu pai abandonou o lar, ocorrendo desestruturação do 

núcleo familiar em que vivia.  

Em sua narrativa, A2 conta que aos quatro anos seus pais se separaram 

e após a separação morou períodos com a mãe e com a avó. Começou a namorar 

com 11 anos e aos 13, teve sua primeira relação sexual. Aos 14 anos foi morar junto 

com o primeiro namorado e engravidou aos 15, a pedido do mesmo. Afastou-se da 

escola no terceiro mês de gestação, permanece afastada, entretanto revela desejo 

de voltar a estudar, mas o companheiro não permite. Não exerce atividade 

remunerada. A renda é proveniente do trabalho do pai do bebê. Vive hoje com o 

companheiro e o filho. 

A3 morou com pai e mãe, mas por conta do vício do pai em bebidas 

alcóolicas e das constantes brigas do casal, acabou indo morar com o tio. 

Engravidou enquanto cursava o segundo ano do Ensino Médio, aos 16 anos e 

mesmo diante de toda a dificuldade por não ter com quem deixar o bebê, conclui o 

terceiro ano. Relata sempre ter desejado ser mãe. Ainda tem vontade de ser 

veterinária. O companheiro abandonou a escola e trabalha pra manter a casa, que 

divide com o sogro e o cunhado. Não contribui com as despesas, recebe benefício 

de programas sociais e destina o valor apenas ao filho. Além dela mesma, a mãe 

também engravidou na adolescência, aos 16 anos e a irmã e a prima engravidaram 

aos 15. 

A narrativa de A4 inicia quando morava com avó, ainda muito criança. Só 

foi morar com os pais e irmãos, aos 12 anos, mas convivia muito com a avó, pois era 

ela quem sustentava toda a família. Não tinha boa convivência com o pai, que logo 

em seguida deixou sua mãe para ir viver com a mulher do irmão dela. Relata o 

primeiro beijo aos 12 anos e aos 13 começou a namorar e traz uma história de 

agressões pelo próprio pai durante essa época. Aos 14 anos descobriu uma 

gestação adiantada, já ia completar 14 semanas. Estudou até o primeiro ano do 

Ensino Médio quando decidiu que queria ficar em casa com o bebê e não voltou 

mais pra escola. Após o nascimento do bebê foi morar na casa dos pais do 

companheiro, com os sogros e os cunhados. O sogro sustentava a família e o 
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companheiro ajudava quando conseguia trabalho na colheita de frutas. Não recebe 

benefícios. Mora hoje em uma casa separada, com o companheiro e o filho. 

A5 morou com a avó dos 6 anos, quando os pais se separaram, até os 

14, época em que conheceu o primeiro e único namorado. Vivia em conflito com o 

tio, enquanto morava com a avó e quando este quis lhe bater, decidiu ir morar com o 

irmão. Em seguida morou com a irm«, ®poca em que ñse juntouò com o namorado, 

tinha 14 anos, depois foram morar com a sogra. Descobriu a gestação aos 14 anos, 

enquanto cursava o primeiro ano do Ensino Médio, estava com três meses. Não 

voltou à escola por não confiar deixar o bebê com ninguém. Vive hoje com o 

companheiro e a filha. O pai da criança trabalha pelo turno da manhã e recebem 

benefício de programa social. 

A6 narra que sempre morou só com a mãe e os irmãos e o pai nunca a 

registrou. Vivia um relacionamento conturbado com a mãe, que a prendia em casa. 

Aos 12 anos conheceu o primeiro namorado, iniciou a vida sexual; foi morar com ele 

e experimentou drogas pela primeira vez. Viveu numa favela com o companheiro 

que usava e vendia drogas. Foi muito agredida por dois, dos três namorados que 

teve. Após a prisão do segundo namorado, viveu nas ruas e se prostituiu até 

conhecer o terceiro namorado, de quem engravidou aos 16 anos. Sempre quis ter 

um filho, apesar das circunstâncias. Parou de estudar aos 12 anos, quando estava 

na terceira série do Ensino Fundamental. Conta que não consegue aprender a ler. 

Vive hoje na casa da sogra e o companheiro cumpre pena em complexo prisional 

estadual. 

A sétima adolescente pesquisada, A7, narra que morou com a irmã mais 

velha a partir dos sete anos, pois a mãe precisou trabalhar fora de casa após o pai 

ter ido embora. Conheceu o primeiro namorado (e atual companheiro) aos 15 anos, 

aos 16 foram morar juntos e, nesta mesma idade, engravidou a pedido dele. Estava 

cursando o nono ano do Ensino Fundamental e parou de estudar na metade do ano 

letivo, devido aos enjoos. Teve oportunidade de voltar a estudar, mas não o que fez 

porque não quis. Moraram com os pais do companheiro logo que se juntaram. Hoje 

mora com o companheiro, o filho e a mãe que sofreu um Acidente Vascular Cerebral 

(AVC), ficou com sequelas que a impossibilitaram de continuar trabalhando e não é 

aposentada. Por conta disso, tendo que cuidar do filho e da mãe, teve que largar o 

emprego e hoje apenas o companheiro exerce atividade remunerada. 
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A8 sempre morou com os pais, que permanecem casados. Começou a 

namorar com 12 anos e cursava o nono ano do Ensino Fundamental. Narra que a 

primeira relação sexual foi forçada pelo namorado que a própria mãe levou para 

dentro de casa, para morarem juntos. Conviveram até os seus 13 anos. Aos 14 anos 

conheceu o pai de sua filha e vivia um relacionamento escondido, pois o pai dela 

não aprovava. Descobriu-se grávida ainda aos 14 anos, enfrentou dificuldades com 

o pai do bebê que não reconhecia o filho e pedia que ela abortasse. Manteve a 

gravidez apenas com o apoio dos próprios pais. Engravidou quando ia começar o 

segundo ano do Ensino Médio. Concluiu o segundo e o terceiro ano com a ajuda da 

mãe que a acompanhava diariamente na escola, ficando com o bebê enquanto a 

adolescente estudava. Interrompia as aulas apenas para amamentar. Mora hoje com 

a filha, na casa dos pais e está à procura de emprego. O pai da criança é pouco 

presente. Descobriu, com o passar do tempo, que o primeiro namorado, com o qual 

morou junto na casa dos pais, roubava, traficava drogas, assassinou o padrasto e 

duas irmãs e depois foi morto.   

A9 cresceu apenas com a mãe e mais seis irmãos. Relata a primeira 

relação sexual aos dez anos, consentida, a menarca aconteceu no ano seguinte. 

Engravidou a primeira vez com 13 anos, sofreu aborto espontâneo com um mês de 

gestação. Começou a usar cocaína e maconha quando tinha 13 anos. Aos 14, 

morava com o namorado e engravidou pela segunda vez, com a justificativa que 

precisava ñsegurá-loò. Teve uma filha que mora hoje com o pai (ex-companheiro) e a 

avó paterna. Aos 17 anos, engravidou pela terceira vez, durante um carnaval, fruto 

de um relacionamento momentâneo. Teve uma gestação gemelar com muitas 

intercorrências.  

Durante a coleta de dados deste trabalho, emergiram dúvidas sobre a 

história clinico-obstétrica, pautadas na dissonância entre o relato do tempo de 

concepção e a idade gestacional apresentada nos exames. Assim, a pesquisadora, 

que também é a enfermeira que realizava o pré-natal, considerando a história de 

vida e os achados dos exames, sugeriu que era preciso esclarecer melhor a 

paternidade dos gêmeos. A9 aceitou realizar exame de paternidade, o que acabou 

por revelar que os gêmeos eram filhos do primeiro namorado, também pai da 

primeira criança. Relata ter feito muito uso de drogas durante a terceira gestação 

com o intuito de abortar, por medo da reação do ex-companheiro. Parou de estudar 

na segunda série do Ensino Fundamental, não sabe ler e escrever. Tem vontade de 
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voltar a estudar e de trabalhar. No momento da pesquisa, está solteira e grávida 

pela quarta vez. 

À época da coleta de dados, nenhuma das participantes residia em casa 

própria, todas elas dependiam dos sistemas públicos de saúde e educação e 

nenhuma das participantes era legalmente casada. 

Verificou-se que mesmo que algumas adolescentes tenham constituído 

sua própria família, a maioria ainda dependia da ajuda financeira dos pais ou de 

outros familiares, uma vez que apenas uma exercia atividade remunerada e duas, 

das nove participantes, recebiam, à época, benefícios de programas sociais. Das 

seis participantes que vivem em união estável, apenas duas afirmaram renda igual 

ou superior a um salário mínimo, proveniente, totalmente, do trabalho do 

companheiro. As outras rendas eram resultantes de trabalhos temporários, como 

ñbicosò, em padaria ou lava-jato, por exemplo.    

No tocante aos aspectos culturais, considerando as religiões 

predominantes naquela localidade, 3 referiram ser evangélicas, 5 católicas e uma 

não mencionou algo referente a este aspecto. Das oito participantes que se 

declararam pertencentes a uma das duas religiões, 3 eram consideradas não 

praticantes e seis delas frequentavam cultos ou missas pelo menos uma vez por 

semana.  

Contextos que se mostram divergentes dos achados de Cruz; Carvalho e 

Irffi (2016), pois, segundo estes autores, mulheres criadas nessas duas religiões 

apresentam menores possibilidades de engravidar enquanto adolescentes, uma vez 

que ambas as religiões desaprovam a prática sexual antes do casamento. A nossa 

realidade difere também dos achados de Figueiro (2002), quando o mesmo afirma 

que o início da vida sexual tende a ser postergado quando há uma participação 

familiar em grupos religiosos. 

Nossos achados assemelham-se aos resultados de Borges et al. (2009) e 

Souza et al. (2017), pois embora a maioria das adolescentes se declare 

pertencentes a alguma religião, pouco ou nada se refletiu quanto a integração social. 

Com relação à história familiar de gravidez na adolescência, sete delas 

relataram recorrência do evento, sendo que quatro informaram que as mães 

engravidaram ainda adolescentes, quatro as irmãs, três as primas e duas as tias. 

Resultados compatíveis foram obtidos por Caldeira et al. (2012), ao considerarem a 

história familiar um fator relevante. Segundo os autores, estudos sobre as trajetórias 
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familiares e concepções de família de jovens mães, evidenciou que suas mães 

também vivenciaram a experiência da gravidez na adolescência. Uma jovem que 

engravida é, muitas vezes, segundo os autores, filha de uma mãe que também 

engravidou na adolescência, podendo o evento ser recorrente, ainda, em outros 

membros da família.  

De um modo geral observa-se que essas jovens apresentam um contexto 

de vida semelhante, desfavorecido economicamente, com interrupção ou 

estagnação da vida escolar, crescidas, em sua maioria, em lares com laços sociais 

frágeis ou inexistente e sem muitas perspectivas para um futuro profissional. Soma-

se a isso as vivências de violência intradomiciliar, o uso de álcool e outras 

substâncias ilícitas e a questão da submissão à figura masculina. 

Os dados gerados do contexto existencial dessas adolescentes 

corroboram com os autores de estudo realizado com adolescentes grávidas no 

interior da Bahia (ALVES et al., 2015), quando relacionam a ocorrência da gravidez 

na adolescência com fatores como baixo nível socioeconômico, sexarca precoce, 

desconhecimento do uso de métodos contraceptivos, uso de álcool e outras drogas, 

relações emocionais fragilizadas, ausência ou distanciamento da figura paterna, 

expectativas educacionais despretensiosas, atitudes tradicionais que relacionam à 

mulher ao papel de esposa e mãe e o próprio desejo de engravidar  

 

4.2 Narrativas da constituição de si: itinerários de vida das adolescentes 

 

Apresentam-se nesta temática aspectos relacionados ao contexto 

existencial das adolescentes, à sua constituição como pessoa e às vivencias mais 

marcantes no seu decurso de vida que antecedem a maternidade. 

 

4.2.1 Sentidos atribuídos à vivência da sexualidade 

 

As autoras das narrativas apresentaram versões de suas histórias de 

iniciação sexual com características que convergem, em sua maioria, quanto ao 

parceiro e a faixa etária. Entretanto, são variados os motivos que resultaram em uma 

vivência precoce da sexualidade.  

O início precoce da vida sexual, pode ser um acontecimento percebido 

como oportunidade de a adolescente expressar o exercício da sua autonomia e da 
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liberdade sexual, como bem sugere a literatura (MARANHÃO et al., 2017). 

Entretanto, como em alguns casos apresentados, essa liberação sexual ocorre de 

forma não intencional, até não consentida, fruto da condição de resignação de 

jovens mulheres, que já se percebem na responsabilidade e necessidade de formar 

a própria família, até como forma de não viver só no mundo. 

[...] eu não quis nada com ele, eu tinha medo, né? Se namorasse, sabia que 
ia ter relação, né? Aí eu tinha medo [...], aí a mãe foi embora [...] aí namorei 
com ele com 15 anos, namorei com ele aí com 16 anos eu me ñajunteiò com 
ele, porque as minhas duas irmãs já tinham se ñajuntadoò e só tinha eu [...] 
quando foi com 16 anos eu engravidei. (A7) 
 
[...] aí ele começou a querer, sabe? Você sabe, a querer ter relações, querer 
ter relações me forçando de algumas coisas [...] aí foi num tempo que eu 
não quis porque eu só tinha apenas 12 anos e não queria, e acabar assim 
aí ele pegou foi e tipo forçou, foi tipo uma coisa forçada aí eu peguei fui e 
aceitei, acabei aceitando. (A8) 
 
Eu comecei a namorar tinha uns 12 pra 13 anos, ou até antes, tive minha 
primeira relação com 11 anos [...] não namorava, aí a gente foi se 
conhecendo, se conhecendo e acho que em menos de um ano a gente 
namorou [...] (A1) 
 
Depois dos meus 12 anos, fiquei fumando e virei mulher. Vivia no meio do 
mundo, curtindo [...] fazia só o que não presta. (A6) 
[...] com 10 anos, porque eu quis [...] (A9)  

 

Percebe-se que a maioria das adolescentes pesquisadas pouco vivenciou 

a adolescência, transpondo a fase de transição, com todas as modificações, 

conflitos e descobertas pertinentes ao período e passando à rotina de casal, com as 

responsabilidades da vida adulta, mais precisamente, na figura de mãe e dona de 

casa, antecipando assim, algumas etapas evolutivas do ciclo da vida.  

 

Quando esse terceiro namorado perguntou se eu queria namorar com ele, 
eu disse que queria, aí se ñajuntemoò (A6) 

Eu ia fazer oito meses com o [namorado], aí eu me ajuntei com ele na casa 
da minha irmã (A5) 

Casar, casar mesmo, nós não ñcasemoò não. ñVivemoò junto mesmo (A3) 

A minha mãe começou a ficar tipo com dó e acabou colocando ele em casa 
e começou a morar comigo. (A8) 

A gente começou a namorar e foi ficando mais [...] aí a gente inventou de 
morar junto, com 14 anos [...] aí vem marido, as coisas dentro de casa pra 
fazer. (A2) 

Tive minha primeira relação com 11 anos foi e eu comecei a namorar com 
12, me juntei com 12 anos (A1) 
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A sexualidade, como um fenômeno da vida humana, faz parte da vida dos 

adolescentes (MAHEIRIE et al., 2005). Nessa, costuma ocorrer a iniciação sexual, 

por vezes, sem nenhuma orientação prévia de adultos. Essas primeiras experiências 

são, geralmente, marcantes e consideradas, por muitos, um dos passos para se 

atingir a plenitude social (CEDARO; VILAS BOAS; MARTINS, 2012).  

A adolescência é marcada, entre outras características, pela busca de 
autonomia sobre as decisões, emoções e ações, pelo desenvolvimento de 
habilidades e a vivência da sexualidade. É um período em que adolescentes 
exploram mais intensamente sua identidade sexual e de gênero. Em muitos 
casos, as buscas e experimentações dessa faixa etária possibilitam uma 
maior exposição às violências e aos comportamentos de riscos, tais como o 
abuso de álcool e de outras drogas, que podem resultar em uma maior 
suscetibilidade às doenças sexualmente transmissíveis e em uma gravidez 
não desejada. (BRASIL, 2017, p. 7). 

 

Maranhão et al. (2017), em pesquisa sobre a repercussão da iniciação 

sexual na vida sexual e reprodutiva de jovens de capital do Nordeste brasileiro, 

apresentam alguns fatores envolvendo questões biopsicossociais, que acabam 

influenciando a ocorrência deste evento. Em relação às questões biológicas, associam a 

menarca precoce à antecipação do primeiro coito. Vale ressaltar que, no nosso estudo, 

sete das nove participantes, relataram a menarca acontecendo dos dez aos 12 anos. 

No âmbito do desenvolvimento psíquico, as experiências de sensações novas 

através da prática sexual ocorrem numa busca pela definição de uma identidade sexual e 

do ponto de vista social, mostra que o engajamento precoce na vida sexual é multifatorial 

relacionado a escolaridade, religião, influências externas de grupos, modelos sociais de 

gênero, ao nível econômico e à violência em inúmeros aspectos.  

Estudos fazem uma forte relação entre o comportamento adotado durante 

a primeira relação sexual às práticas que podem perdurar por toda a vida do 

indivíduo, particularmente, relacionadas ao uso do preservativo (SILVA et al., 2015).  

Alguns autores encontram associação entre iniciação sexual precoce e 
comportamento sexual de risco, uma vez que a iniciação sexual precoce 
expõe o adolescente a um contexto de vulnerabilidade à infecção por HIV, 
pois o mesmo terá um período maior de atividade sexual e, com isso, terá 
mais parceiros sexuais até chegar aos relacionamentos monogâmicos 
estáveis e duráveis (SILVA et al., 2015, p. 28).  

 

A atividade sexual vem se iniciado cada vez mais precoce e mantendo-se 

de forma frequente entre os adolescentes. Os relacionamentos na adolescência são 

associados às descobertas, ao desejo sexual, a momentos de prazer e 
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inconsequentemente, na maioria das vezes, o planejamento e a responsabilidade 

são deixados de lado. (EDUARDO et al., 2005). 

Em pesquisa sobre os aspectos da atividade sexual precoce, Lara e Abdo 

(2015) apresentam vários fatores que contribuem para a sexarca precoce, tais como 

um prolongado tempo ocioso e sem a supervisão de pais ou responsáveis, a falta de 

orientação na escola, exposição precoce a conteúdos eróticos e, no âmbito familiar, 

ter pais separados, vivendo apenas com um ou com nenhum dos genitores. As 

autoras associam ainda a idade precoce da sexarca à falta de emprego, à problemas 

familiares, ao baixo nível sócio econômico, à baixa escolaridade ao uso de 

substâncias lícitas e ilícitas e ao diminuto ou inexistente conhecimento sobre o HIV. 

Deve-se considerar que a localidade onde foi realizado este estudo é 

considerada pequena, predominantemente de baixo nível sócio econômico, com 

pouco mais de 700 famílias, afastada e situada a meia distância da sede do 

município e da praia, portanto, carente de atrativos e de oferta de trabalho. Tais 

fatos favorecem a maior permanência dos responsáveis afastados de casa e da 

família, em virtude dos deslocamentos para os empregos e da falta de distração 

para os jovens que ali residem. 

No que concerne ao conhecimento e à adoção de medidas protetivas 

quanto às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), quatro adolescentes 

mencionaram conhecimento superficial sobre o assunto, uma adolescente não 

abordou o tema e as outras quatro não tinham conhecimento algum, ressaltando que 

duas delas, até hoje, ainda não tem. 

Conhecer assim de ouvir falar, né? Mas conhecer mesmo eu não conhecia 
não, também não tinha medo não. Agora eu tenho (A4). 

Não, nem hoje eu conheço (A7). 
   

A grande maioria das adolescentes fez uso, pelo menos por um período, 

de métodos contraceptivos. Independente da forma correta de uso, relataram se 

proteger utilizado anticoncepcionais orais combinados (Ciclo 21® e Microvlar®), 

pílulas do dia seguinte e, predominantemente, com o uso de preservativo masculino, 

o que lhes confere um certo conhecimento dos riscos de engravidarem durante uma 

relação sexual desprotegida. Nenhuma delas fez uso dos métodos com orientações 

de profissionais de saúde. Uma adolescente não utilizava nenhum método por medo 
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da mãe descobrir que ela já tinha vida sexual ativa, mesmo a mãe convidando o 

namorado pra morar com a adolescente e a família, na mesma casa. 

 

Eu tomava pílula do dia seguinte, passei um monte de tempo tomando, não 
sabia o mal que causava (A2). 

Com uma colega que eu aprendi, ela dizia pra mim mas eu não conseguia 
entender direito, aí eu comprei, li, aí foi que eu comecei a tentar entender 
(A2)ò. 

O Microvlar, mas era por mim mesma [...] comprava (A5). 

Eu tava tomando comprimido aí eu parei, não deu pra mim comprar e 
também não vim pro posto, né? Porque eu tinha vergonha (A4). 

Nem com o consentimento da minha mãe, ela não sabia disso (A8). 

Camisinha, só depois que eu fui saber que existia comprimido e injeção 
(A6). 

[...] No começo, camisinha, depois eu passei pro anticoncepcional, aí eu 
parei. Acho que não passei nem um ano tomando esses preservativos, 
essas coisas, né (A1) 

 

Belo e Silva (2004), já diziam, à época, que "as adolescentes grávidas 

têm conhecimento elevado em relação à existência dos métodos anticoncepcionais, 

embora tenham uma prática inadequada para a sua utilização", e acrescentaram 

ainda que a imaturidade psicoemocional poderia ser uma das razões que 

justificassem tal comportamento. 

Rasmussen et al. (2011) reiteram isso quando afirmam o bom 

conhecimento das adolescentes sobre anticoncepcionais, acrescentado, ainda, uma 

correlação positiva entre idade e conhecimento de métodos contraceptivos. Nosso 

estudo concorda com o conhecimento de métodos, embora não seja de forma 

elevada, mas evidencia, de forma significante, a prática inadequada do uso, mais 

ainda, pela falta de orienta­«o. Express»es do tipo ñNunca vim no posto, por 

vergonhaò, ñEra dif²cil usar camisinhaò, ñPor ser muito nova eu n«o tinha medoò, ñEu 

tomava e esquecia, passava tr°s dias sem tomarò, confirmam a compatibilidade de 

achados, quando representam o desconhecimento das formas corretas de uso, 

dúvidas e ideias equivocadas sobre alguns métodos. 

Alguns fatores de ordem cognitiva podem estar presentes, principalmente, 

entre as adolescentes mais jovens, o que refletiria na dificuldade de avaliar o impacto e 

a extensão das consequências de seus comportamentos. Uma vez que se sintam 

inatingíveis, não concebem que a possibilidade de gravidez possa acontecer consigo, 

mesmo que ocorra com outras jovens da mesma faixa etária (DIAS; TEIXEIRA, 2010). 
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Eu só tinha 12 anos, como é que eu ia imaginar? Por ser muito nova eu não 
tinha medo (A1) 

Ela (Agente Comunitária de Saúde ï ACS) sempre comentava assim, 
quando chegasse a idade e quisesse namorar é assim, se prevenisse, né? 
Eu só fazia achar graça porque pra mim, pra mim era só besteira [...] eu só 
comecei a vir pro posto depois que eu engravidei (A3) 

 

Algumas pesquisas mostram que o hábito de usar contraceptivos não 

parece estar relacionado à falta de informações sobre a necessidade de usá-los, e 

sim, da incapacidade de transformar essa informação em um comportamento 

efetivo. Isso se traduz no fato da adolescente possuir a informação da necessidade 

do uso de contraceptivos, entretanto não deter conhecimentos suficientes para a 

implementação de um método ou forma adequados (DIAS; TEIXEIRA, 2010). 

 

No começo eu tomava pílula do dia seguinte, passei um monte de tempo 
tomando [...] eu não sabia o mal que causava [...] com uma colega que eu 
aprendi, ela dizia pra mim, mas eu não conseguia entender direito [...] (A2) 
 
Eu tomava e me esquecia (pílula), tomava e me esquecia, tipo eu passava 
três dias sem tomar e quando eu me lembrava, aí eu tomava de novo (A5)  

 

Segundo Santos e Nogueira (2009), serviços de saúde deficientes podem 

ser considerados fatores relevantes quanto a não ï utilização de métodos 

contraceptivos, associados, principalmente, à questão do acesso à informação.  

Na localidade onde foi realizado o estudo não há serviços de saúde ou 

atividades voltadas especificamente à população jovem. Observa-se uma fragilidade 

relacionada à educação sexual e reprodutiva no ambiente escolar, com uma 

desarticulação desses serviços com o PSE, uma vez que as ações deste programa 

são inexistentes na localidade. Ressalta-se que os serviços disponíveis na unidade 

básica de saúde, que abrangem a saúde sexual e reprodutiva, são pouco acessados 

pela população jovem adscrita, tais fatos comprovam o não comprimento com um 

dos objetivos específicos das Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde 

de Adolescentes e Jovens que requerem o compromisso com a melhoria sistemática 

na qualidade do atendimento nos serviços de saúde a adolescentes e jovens de 

ambos os sexos. 
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4.2.2 Contexto das relações familiares 

 

Os ñdesarranjosò familiares s«o predominantes em grande parte das 

famílias da comunidade estudada. São jovens, que cresceram acostumadas com 

abusos, ausências e carências e que hoje narram suas histórias familiares, muitas 

vezes, desprovidas de emoção, resignadas com a frieza e a superficialidade das 

relações familiares que construíram.  

Para Kaloustian e Ferrari (1994), a família é um espaço indispensável que 

garante a sobrevivência e a proteção integral dos membros que a compõe, 

independentemente de sua estrutura ou arranjo familiar. É ela quem propicia os 

aportes afetivos e, sobretudo, materiais necessários ao bem-estar e 

desenvolvimento dos seus componentes. A família desempenha um papel 

imprescindível na educação formal e informal e é em seu seio que são absorvidos os 

valores morais e éticos.  

Para Sarti (1996), a família compreende a casa e a noção de casa remete 

ao compartilhamento de um modo de vida, a viver juntos sob o mesmo teto, na 

construção do que se denomina convivência familiar.  

 

Para a família pobre, marcada pela fome e pela miséria, a casa representa 
um espaço de privação, de instabilidade e de esgarçamento dos laços 
afetivos e de solidariedade (GOMES; PEREIRA, 2005, p. 259). 

 

Uma vez que a casa deixa de ser um espaço de proteção, passando a ser 

um ambiente de conflitos, a família sem rede de apoio enfrenta essa situação de forma 

fragmentada resultando, então, na sua desestruturação (GOMES; PEREIRA, 2005).  

Freud sugere que o laço social, criação de Eros, pode ser entendido como 

uma solução para o desamparo, baseado em um dos mais prementes desejos da 

humanidade: a necessidade de proteção através do amor (CECCARELLI, 2009).  

É durante a adolescência que as condições do laço social se tornam 

ainda mais marcante, uma vez que o processo de transi­«o ñfam²lia ï socialò ® 

imprescindível nesse momento da constituição (GURSKI; PEREIRA, 2016).  

 

O sujeito necessita dar conta das questões da origem de um outro modo 
que não pela via das teorias sexuais infantis, tampouco pelo romance 
familiar. Ele terá de buscar, fora do âmbito familiar, novos traços passíveis 
de o representar e o sustentar em um novo lugar psíquico na relação com o 
Outro (GURSKI; PEREIRA, 2016, p. 430). 
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Cantone (2004), pesquisando adolescentes gestantes entre 15 e 16 anos, 

observou que as famílias das jovens participantes aparentavam possuir laços 

afetivos bastantes precários e conflituosos, com configurações familiares que 

apresentavam características que poderiam predispor uma gravidez precoce. 

A análise das narrativas das adolescentes identificou que apenas uma 

delas cresceu, e vive até hoje, em uma família funcional, com as figuras materna e 

paterna presentes e atuantes em seu cotidiano. Ademais, foi possível identificar que 

seis adolescentes pertenciam a famílias monoparentais femininas (mãe ou avó), 

caracterizando a ausência da figura paterna e as três que afirmaram ter pais que 

viviam juntos, relataram saída do pai de casa antes do nascimento do neto. 

Silva et al. (2014) trazem em seu estudo uma associação entre a gravidez 

precoce com o contexto familiar e sua disfuncionalidade, considerando que é nesse 

contexto que são transmitidos princípios, atitudes e valores para as mais diversas 

áreas da vida. 

Sganzerla e Levandowski (2010), afirmam que a ausência da figura 

paterna na vida de um filho gera repercussões negativas no desenvolvimento do 

mesmo, quer seja de forma direta, repercutindo de forma pessoal, quer seja de 

forma indireta, ressoando no funcionamento familiar. A falta de envolvimento do pai 

no núcleo familiar pode influenciar no comportamento da adolescente. 

Taquetti (1997) revela conclusões semelhantes, atribuindo a situação da 

gestação precoce às fortes influências de famílias desestruturadas.  

Os resultados dos estudos assemelham-se aos achados da nossa 

pesquisa, onde as adolescentes participantes relatam a primeira relação sexual 

entre 10 e 16 anos e a primeira gestação entre 13 e 16 anos. No momento da 

entrevista, duas adolescentes informaram a segunda gestação ainda antes dos 18 

anos.  

As narrativas de algumas autoras reforçam os fatos: 

 

[...] desde que eu nasci, eu morava com minha mãe. Minha mãe sempre foi 
minha mãe e meu pai, meu pai nunca me registrou nem nada [...] (A6) 
 
[...] minha mãe tem sete filhos, ñéò eu e minha irmã do mesmo pai, meu 
irmão que é de outro pai, os três meninos que ñmoraò com ela é do mesmo 
pai, aí o outro já é do outro pai. (A9) 
 
Eu morava com meu pai e minha mãe, aí, quando eu tinha quatro anos eles 
se separaram e eu continuei morando só com ela, quando eu completei sete 
eu fui morar com minha avó [...] (A2). 
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Primeiro eu morava com meus pais, aí eles, como ele bebia muito, aí 
brigavam [...] (A3). 
 
Eu era criança ainda, eu morava com minha avó [...] aí depois dos doze eu 
fui morar com minha mãe, mas eu ficava naquele vai e volta, eu ia pra vó, ia 
pra mãe [...] meu pai só vivia fora de casa, tentando arrumar outra mulher 
pra ele (A4). 
 
Eu morava com minha avó, desde os seis anos, aí que foi a separação do 
meu pai e da minha mãe, morei com ela até os meus 14 [...] (A5). 
 
Minha mãe saiu de casa pra trabalhar a gente era pequena, só era ela, que 
meu pai tinha ido ñsimboraò, aí a gente morou com minha irmã que é mais 
velha [...] (A7). 

 

A quase totalidade das adolescentes apresentou histórias de famílias com 

laços afetivos conflituosos ou desfeitos, sem perceber, entretanto, que uma parte 

considerável delas narra, agora, suas próprias versões repetindo o mesmo padrão 

de desestruturação familiar. 

 

4.2.3 Violências domésticas 

 

Mais da metade das adolescentes entrevistadas relatou algum episódio 

de violência doméstica e extradomiciliar antes da maternidade. Considerando a 

vivência da violência como fator contribuinte para a iniciação sexual precoce, 

entende-se que a mesma pode ser, também, relacionada a ocorrência da gestação 

na adolescência. 

 

[...] meu irmão se meteu porque ele já era de maior e não deixou ele (pai da 
adolescente) bater na minha mãe, que ele já tava acostumado e também 
teve o caso da gente ficar até meia noite, mais de meia noite esperando ele 
dormir, dentro dos matos, pra que ele não matasse a gente (A1). 
 
[...] comecei a namorar com 12, me juntei com 12 e foi um relacionamento 
difícil de briga, discussão e discórdia, um não entendia o outro [...] a gente 
brigava muito e ficava separando e voltando, nesse meio tempo quando deu 
14 anos eu engravidei (A1). 
 
Eu não podia sair de dentro de casa, me prendia muito [...] me batia muito, 
me espancava muito, deixava com olho roxo [...] deixava toda roxa, aí eu 
ficava em casa, nunca denunciei ele porque eu gostava muito dele e não 
tinha coragem, aí depois de um tempo ele foi preso, né? (A6). 

[...] porque ele bebia muito, ele era viciado mesmo, alcóolatra aí ele sai pra 
beber e quando voltava parece que vinha coisa ruim encostada nele e ele 
se armava e botava todo mundo pra correr de dentro de casa [...] eu fui 
tomava três vezes da mão dele, com ele (pai da adolescente) me matando, 
matando enforcada (A1). 
 



55 
 

[...] ele (pai) me pegou pela orelha e foi até lá dentro do quarto puxando, ele 
me bateu tanto nesse dia, que até hoje é ruim, sabe? (choro), porque era 
bem no dia que eu tava completando ano (A4). 
 
[...] na minha adolescência com 12 anos minha mãe me prendia muito 
dentro de casa, queria que eu olhasse meus irmãos e eu me invocava, 
chutava o portão, queria arrombar o cadeado, quando foi com 12 anos ela 
deixou o portão aberto e quer saber? Vou fugir, ela me esculhambava 
muito, sabe? (A6). 
 
Foi uma discussão que eu tive com meio tio que ele quis me bater e eu fui 
morar com meu irmão [...] (A5). 

 

Os episódios de violência apresentados nas narrativas de algumas das 

adolescentes transpassam as relações parentais. Agressões físicas foram relatadas 

como deferidas por indivíduos do sexo masculino, parentes ou companheiros, e as 

agressões verbais, por mulheres, principalmente as mães. Essas jovens que falam 

vivenciaram abusos físicos e psicológicos, na infância e início da adolescência, que 

persistiram, algumas vezes, durante o período gestacional e até mesmo, durante e 

após o puerpério.  Situações que só foram amenizados após rompimento com o 

convívio dos pais ou mesmo do companheiro. 

 

No período da gravidez continuamos brigando e quando meu filho nasceu 
que fez um mês a gente se separou-se de novo e teve briga e fui dar parte 
dele e fiz B.O, fiz medida protetiva [...] eu não tinha nem terminado o 
resguardo direito e ele veio de novo começar com as agressões dele (A1) 
 
[...] até na minha gravidez eu apanhei muito, meu filho eu não sei nem 
porque ele tá aqui (A6). 
 

Ela (mãe), brigou, né? Como sempre [...] ï Tu já pegou um bucho, essa 
égua, sabia que tu ia era pegar um bucho (A6). 

 

Estudos sobre gestação na adolescência vêm indicando a diversidade do 

fenômeno da maternidade precoce evidenciando elementos psicossociais e as 

múltiplas causas de fatores envolvidos. 

 

A estrutura familiar, o nível econômico, a escolaridade, a relação 
com o pai da criança, a inserção em contextos de violência e de 
tráfico de entorpecentes são exemplos de dimensões 
constitutivas para a problemática da gravidez de adolescentes no 
tocante a problemas de desenvolvimento da adolescente e de 
seu filho (OLIVEIRA-MONTEIRO et al., 2011, p. 199). 
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Em pesquisa na qual investiga como desigualdades de classe e de 

gênero possam atuar no sentido de reduzir o grau de autonomia de adolescentes e 

mulheres jovens, Chacham, Maia e Camargo (2012), relacionam, em ambos os 

grupos, o fato de terem tido um parceiro que exercia algum controle sobre elas e/ou 

que tenha sido violento de forma física ou sexual, com ter experienciado a gestação 

antes dos 19 anos. 

É constatável em algumas narrativas o prejuízo que a precocidade das 

relações sexuais, seguidas muitas vezes da vivência da maternidade e da vida 

conjugal traz para a vida das adolescentes. Uma vez que se encontram sem estudos 

suficientes, sem atividade remunerada e sem apoio familiar, obrigam-se a persistir 

numa relação desgastada que acaba originando uma família desfuncional, por vezes 

reiniciando um ciclo já vivenciado por ela mesma, com os próprios pais.  

 

Me juntei com 12 anos e foi um relacionamento difícil, de briga, discussão e 
discórdia, a gente brigava muito e ficava separando e voltando [...] nesse 
período de gravidez eu tava me separando dele, eu voltei de novo com ele 
pra não deixar o menino sem pai, né? (A1). 

 

Assim como no estudo de Chacham, Maia e Camargo (2012) o resultado 

da nossa pesquisa corrobora o impacto negativo de uma união conjugal entre 

adolescentes, assim como relaciona situações de controle ou violência por parte dos 

parceiros com o início da vida reprodutiva e conjugal precoce na adolescência.  

Okada et al. (2015) retratam que a maioria dos casos de violência é 

praticada no ambiente doméstico. Sendo o parceiro o principal agente causador da 

violência, seguido por membro da família. O consumo de bebida alcoólica relaciona-

se, ainda, a menores coesão e organização no ambiente familiar, assim como aos 

altos níveis de violência doméstica. 

Comportamentos de risco, caracterizados em relatos pelo uso de 

substâncias durante a gestação, representam a forma que algumas jovens recorrem 

para enfrentar ou suportar o sofrimento emocional e as agressões físicas causadas 

pela violência (MARANHÃO; VIEIRA; MONTEIRO, 2012). 

Os relatos de duas das adolescentes pesquisadas podem reafirmar o 

pensamento dos autores:  
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[...] eu tava usando meio mundo de droga pra perder, meio mundo de droga 
pra perder porque eu não queria, sabe?[...] ele já tava assim, desconfiando 
já, ai eu tava com medo dele fazer alguma coisa comigo, né? Aí que, quer 
saber? Eu vou usar isso aí que é pra ver se eu perdo [...] (A9).  
 
Eu usava maconha, usava loló, só não cheirava mais [...] ele também me 
espancava muito, batia muito em mim [...] (A6). 
 

Essas adolescentes que vivenciam a gestação precoce sem uma rede 

de apoio de familiares, principalmente sem o apoio da figura materna e sem 

perspectiva de melhoria de vida futura, recorrem as drogas como válvula de 

escape, como uma busca de prazer para amenizar o fardo que, normalmente, 

carregam sozinhas.  

Achado semelhando foi encontrado no estudo de Maranhão, Vieira e 

Monteiro (2012), que afirmaram que ño uso e drogas representa um mecanismo de 

fuga para a adolescente que se vê confrontada por um ambiente familiar sem apoio 

e abusivoò. 

A literatura traz o contexto da violência como exemplo constitutivo para a 

problemática da gravidez. Entende-se que acabar ou diminuir os casos de violência 

contra adolescente poderia favorecer a diminuição dos casos de gestações 

precoces, entretanto, os profissionais de saúde encontram barreiras quando 

precisam se articular com outros departamentos, como a secretaria de assistência 

social e o conselho tutelar. Pelo menos dois fatores são perceptíveis no 

favorecimento desses entraves: o setor da saúde desconhece as atividades 

desenvolvidas pelo setor da assistência e o receio que os profissionais da saúde têm 

ao encaminhar relatórios ou apresentar denúncias junto ao conselho tutelar por 

medo de que sejam identificados como os responsáveis e assim, se tornem 

passíveis de retaliação. Uma vez que equipes de saúde, por vezes, sequer realizem 

a primeira abordagem à adolescente, vítima de violência, os encaminhamentos 

devidos aos órgãos de proteção à criança e ao adolescente não acontecem, assim 

como o acompanhamento multiprofissional do usuário e familiares se faz inexistente 

permanecendo, assim, cíclicos esse processo constitutivo de causa e efeito. 
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4.3 Narrativas da gravidez: motivos, sentimentos e as múltiplas relações  

 

Na contramão do que, atualmente, se considera um projeto racional de 

maternidade, as adolescentes trazem em suas narrativas a ideia de que nem toda 

gestação pode ser considerada um acidente fora de percurso.  

 

4.3.1 Os motivos da gravidez 

 

Pelos mais variados motivos, o desejo de ter um filho de forma planejada 

revelou-se presente em cinco, entre as nove adolescentes pesquisadas. E mesmo 

não tendo sido exatamente planejada, a gestação foi considerada desejada por sete, 

do total de participantes. 

 

Eu sempre quis ser mãe, apesar de tudo, né? Ele sempre disse que tinha 
vontade de ter um filho e nunca conseguia, eu também, do mesmo jeito [...] 
(A6). 
 
Na minha vontade eu sempre quis ter um menino, né? Ele também queria, 
mas não era cedo. Eu queria logo, aí foi um máximo um ano, um ano eu tive 
[...] eu só vivia falando isso pra ele, ele dizia nada que ele também queria 
ter, mas só que não agora [...] as vezes nós usava (preservativo), as vezes, 
não [...] eu engravidei dele e nem sabia [...] aí a minha mãe ficou bem 
alegre, né? Eu também, não vou mentir (A3). 

 

As narrativas registradas apontam que mais da metade das jovens 

pesquisadas desejavam a gestação, o que reforça o pensamento de Melo e Coelho 

(2011), quando afirmam que ña gestação na adolescência nem sempre é um fato 

equivocado, inconsequente ou danoso; inclusive, em alguns casos, pode ser 

resultado de um planejamento prévio consciente e decorrente da vida afetiva 

est§velò. 

Entende-se que uma gestação na adolescência acarreta consequências 

emocionais imediatas nos jovens pais. Sentimentos de solidão, medo, insegurança, 

desespero são comuns, principalmente no momento da descoberta. Entretanto, nem 

toda gravidez é indesejada, pelo menos por um, ou pelos dois envolvidos no 

processo. (TABORDA et al., 2014). 
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Atualmente, alguns trabalhos realizados com adolescentes grávidas nos 

obrigam a rever as representações no senso comum sobre essas gestações, pois 

mostram que elas não são, necessariamente, não planejadas ou mesmo, 

indesejadas. Mas embora, muitas vezes, resultem de escolhas dessas jovens mães, 

faz-se necessária uma análise do contexto em que essas escolhas foram feitas 

(CHACHAM; MAIA; CAMARGO, 2012). 

Teixeira e Dias (2010) sistematizam um consolidado de importantes 

estudos que demostram que, apesar dos inúmeros problemas enfatizados pela 

literatura convencional, uma gestação na adolescência pode sim ser desejada, para 

além de uma experiência gratificante, pode representar também um reconhecimento 

como mulher e a realização de um projeto de vida. 

Do ponto de vista social, podem-se observar algumas complicações como 

evasão escolar, aborto, segregação social e perda de laços familiares e ainda assim, 

a gestação pode não ser vista pela adolescente como um fator agravante para a sua 

situação sócio econômica ou um obstáculo para o seu desenvolvimento social. Ela 

pode representar uma necessidade de preencher um vazio inexplicável ou uma 

forma de mitigar alguma tristeza ou insatisfação (EDUARDO et al., 2005). 

Considerando a história de vida revelada por algumas adolescentes, 

marcada por privações, dificuldades, laços sociais desfeitos e até de violência, 

entende-se a gestação como uma fuga ou uma oportunidade para uma mudança de 

vida.  

Eu me juntei mesmo por causa da minha gravidez, né? Eu saí de tanto 
sofrimento porque na minha avó era só negócio de humilhação por causa 
do meu tio, e eu me juntei e achei muita coisa boa porque eu não passava 
mais por humilhação assim (A5) 
 
Me sinto tão assim mais em paz, não uso mais drogas, né? Meu marido 
também já mudou, não é mais como era antes (A6) 

 

Numa realidade em que são poucas as oportunidades de futuro para as 

mulheres, o projeto de vida pode resumir-se a um projeto matrimonial, a constituição 

de uma família, onde a adolescente deixa a dependência financeira dos pais e passa 

a viver dependente do companheiro.   

Sendo assim, a gravidez também passa a ser desejada decorrente de um 

comportamento passivo e submisso da figura feminina diante do companheiro, 

assim como da necessidade de afiliação emocional, por parte dela.  
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Melo e Coelho (2011) destacam uma diversidade de motivações para a 

gravidez na adolescência, podendo emergir da vontade da própria adolescente a 

partir de um projeto idealizado de ter um bebê, para abandonar os estudos ou sair 

da casa dos pais, para dar mais sentido à vida ou ainda, para poder prender o 

companheiro 

[...] aí eu comecei a namorar com ele e quando foi com 16 anos eu 
engravidei porque ele era doido pra ter um filho, aí eu peguei e engravidei 
(A7) 
 
 Ele queria ter, eu não. Ele dizia que queria ter, ele já tinha 22 anos e eu só 
tinha 14 [...] eu não queria, né? Mas ele queria e eu não queria, aí eu queria 
fazer a vontade dele [...] (A2) 
 
É porque eu queria pegar mesmo [...] é porque eu gostava muito dele, eu 
queria prender ele, sabe? Aí o meu jeito de prender ele era só se eu tivesse 
uma menina, mas nem adiantou [...] (A9) 

 

Alguns registros demonstram que uma gestação não planejada não 

representa, necessariamente, um fardo a ser carregado.  

 

Cheguemo lá, que eu me deitei, tinha lá uma coisinha pequenininha na 
minha barriga aí nós fiquemo tudo feliz (A4) 

 

A narrativa confirma a observação de Nunes et al. (2017), quando 

assevera que mesmo as adolescentes que não tinham interesse consciente de 

engravidar tão cedo, demonstravam alegria, após o susto inicial, com a possibilidade 

de ser tornarem mães. Comprovando que o fato de não ter sido programada, não 

tornava a gestação indesejada e sim, parte de um projeto de vida envolvendo 

maternidade e a formação de um núcleo familiar. 

Para Leite e Bohry (2012), existem diversos tipos de reações a uma 

gravidez na adolescência que vão desde ao casamento forçado, mesmo sem 

estrutura emocional ou financeira, à expulsão de casa e abandono da jovem mãe à 

própria sorte ou ao incentivo ao aborto.  

As narrativas trazem, em parte, discordância das autoras quando as 

mesmas afirmam que são poucos os casos em que a família reage de forma 

equilibrada e compreensiva à descoberta de uma gestação precoce.  

Numa realidade onde predomina a pobreza e a falta de perspectivas, uma 

gravidez na adolescência acaba não gerando tantas frustrações nos familiares, visto 

que, dependendo a situação de vida daquela família, não há, na realidade, 
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interrupção de grandes sonhos ou projetos de vida. A angústia inicial acaba se 

transformando em acolhimento e na rede que vai apoiar a jovem mãe e seu bebê. 

 

A minha mãe olhou pra mim, eu olhei pra ela e pronto: gelei! Quando a 
gente saiu da sala a única coisa que ela fez foi dizer: não se preocupe, a 
gente cria. Eu pensava o tempo todo, o meu pai vai ser o pior, quando a 
gente chegou em casa e foi contar ele chorou dizendo que não precisava se 
preocupar, que ia dar tudo certo, que não tinha problema. Foi a melhor 
reação que eu tive de todas (A8) 
 
Toda mãe briga, né? Mas ela tá feliz também, ela compra as coisas pro 
menino, compra roupa, eu acho que ela gosta, né? (A6) 
 
Depois que a mãe soube que eu tava grávida, passou uns tempos com 
raiva de mim depois não teve mais jeito, se conformou aí ela ficou me 
ajudando (A7) 
 
A minha mãe que ficou bem alegre, né? (A3) 

 

A análise das respostas reforça o pensamento de Nascimento, Xavier e 

Sá (2011), quando trazem que a notícia da gravidez na adolescência gera um 

impacto familiar que afeta, principalmente, a mãe da adolescente, por ser um 

acontecimento inesperado, mas que vai apresentando efeitos progressivamente 

positivos com o passar do tempo, fazendo com que passe a ter uma boa 

repercussão e aceitação pelos membros da família.  

Achados semelhantes emergiram da pesquisa realizada por Souza et al. 

(2012), no município de Fortaleza, onde o resultados indicaram que no primeiro 

instante, a grande parte das famílias reagiu com surpresa, ou choque, à gravidez da 

adolescente, apresentando, algumas vezes, reações de revolta, atribuindo a 

responsabilidade da gravidez às mães, por não cumprirem um papel que lhes é 

imposto, de orientar e vigiar a filha. Entretanto, após o impacto inicial, as famílias 

apresentaram comportamento acolhedor, apoiando e aceitando a adolescente na 

condição de gestante, preocupando-se com o bem-estar da jovem mãe e provendo 

cuidado e suporte para o nascimento do bebê.  

Entende-se como fator facilitador para a compreensão e o acolhimento o 

fato de que, muitas vezes, as próprias mães das adolescentes já tenham vivenciado 

a mesma experiência de uma gravidez precoce e conflitos com as famílias. 
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4.3.2 Sentidos e sentimentos na descoberta da gravidez 

 

Muito já foi produzido sobre as mudanças ocorridas no cotidiano familiar, 

assim como as reações de familiares e parceiros quando da descoberta da gestação 

da adolescente. Estudos abordam, por exemplo, vivências e expectativas de mãe de 

adolescentes grávidas, como o acontecimento afeta a dinâmica familiar ou ainda as 

percepções das adolescentes grávidas em relação aos seus familiares e ao pai do 

bebê. Na contramão desse contexto, tratamos nessa sessão das reações na 

descoberta, das mudanças no cotidiano social e das consequências na vida das 

jovens mães.  

Mendonça et al. (2017) afirmam que, durante a gestação a adolescente 

convive com dois eventos estressores que ocorrem de forma associada: a 

adolescência e a gestação. A primeira demanda esforços pessoais e sociais 

necessários para lidar com as mudanças físicas e emocionais, além do 

posicionamento social, familiar e sexual. E durante o processo da gestação a 

adolescente vive o desafio de incumbir-se de uma independência e uma 

responsabilidade com os cuidados no desenvolvimento da gestação, outrora 

inexistentes e desnecessários. 

As reações de medo ou pavor, de que trata a literatura, são identificadas 

mais quando se referem ao momento de informar aos pais, ou responsáveis, sobre 

as gestações não planejadas, como se pode verificar nas narrativas: 

  

Eu fiquei com medo de contar pra mãe, quando eu contei ela olhou pra mim 
com a cara ruim e se alevantou-se e saiu e passou dois dias estranha pra 
mim (A4) 
 
Aí a minha mãe olhou assim pra mim, aí eu olhei pra ela e pronto, gelei (A8) 
 

Fatos embasados por Moreira e Sarriera (2008), quando afirmam que 

alguns conflitos que as adolescentes vivenciam no momento da descoberta se dão 

no entendimento da gestação como um acontecimento indesejado, no temor do 

enfrentamento da situação perante sua família e, sobretudo na reação dos pais. 

Outras reações também foram identificadas facilmente nos relatos das 

participantes, como incredulidade, negação, indiferença e alegria, até mesmo diante 

de uma gestação não planejada. Sentimentos, por vezes conflituosos, como o 

próprio período da adolescência que elas experienciam. Adolescentes relatavam 
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com alegria uma gestação não planejada e, às vezes, com medo aquela gestação 

desejada. 

Tô perdida, viu? [...] agora eu vou ficar presa o resto da vida dentro de casa 
(A1). 
 
[...] penso o que foi que eu fiz da minha vida, meu Deus, porque eu sou 
nova [...] e peguei um bucho assim (A6). 
 
eu suei, gelei, meu Deus, eu vou correr daqui, mas não tinha como, mas 
meu pensamento foi: eu não quero essa criança. Não vou mentir pra você 
que eu gostei da ideia, eu não queria, de jeito nenhum (A8). 
 
tinha lá uma coisinha pequenininha na minha barriga, aí nós fiquemo tudo 
feliz (A4). 
 
[...] eu fiquei com vergonha porque, pra mim, era só eu que tava grávida [...] 
(A5). 

 

 

Eduardo et al. (2005), pesquisando as reações das adolescentes frente à 

gravidez, referem que nem toda gravidez é vista de forma negativa pelas 

adolescentes e vários são os sentimentos que podem nortear a reação das mesmas 

frente a confirmação de uma gestação.  

A decisão de ter um filho, ainda que com pouca idade, é permeada por 

motivos conscientes e inconscientes, como realizar um sonho, suprir uma carência 

física ou afetiva, uma autoafirmação enquanto mulher ou ainda manter ou reforçar 

um vínculo fragilizado.  

Os próximos relatos tornam evidentes que, embora o filho tenha sido fruto 

de uma decisão pactuada pelo casal, o desejo inicial foi unilateral, partindo do 

companheiro: 

[...] quando ele disse que queria ter um filho, eu não disse nada pra ele, 
fiquei calada [...] quando foi com 16 anos, eu engravidei porque ele era 
doido pra ter um filho, aí eu peguei e engravidei (A7). 
 
[...] ele queria, eu não queria, aí eu queria fazer a vontade dele [...] aí a 
gente inventou de morar junto, aí passou e eu fiz 15 anos, aí eu engravidei. 
Primeiro e último filho (A2). 

 

Em pesquisa que aborda o planejamento da gestação pela adolescente 

decorrente da vontade do companheiro, Resta et al. (2014), evidenciam que a  

gravidez pode ser experienciada pela adolescente como uma prova de amor, 

confiança no companheiro, fortalecimento da relação e, por vezes, associada ao 

medo de perdê-lo. Resultando, então, de uma decisão individual e solitária, 

evidenciando a supremacia da vontade masculina. 
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Estudo realizado em São Paulo revelou que as razões da gestação na 

adolescência decorriam do anseio de corresponder aos desejos de paternidade de 

seus companheiros. Algumas participantes mencionavam condição de inferioridade, 

como mulher, como justificativa da ocorrência do evento (HOGA, 2008). 

Essa condição de inferioridade na relação de gênero pode ser 

evidenciada ainda em outras situações de controle apresentadas na narrativa de A2: 

 

Tenho (vontade de voltar à escola), mas só que ele não deixa eu ir. Meu 
marido diz que não deixa eu ir de jeito nenhum. 

 

Observa-se, que o homem ainda ocupa o lugar de responsável pelas 

decisões da casa, no papel de provedor do lar, permanecendo as companheiras na 

posição de submissão, principalmente por não estarem mais na escola, nem 

exercerem atividades remuneradas. 

Segundo Resta et al. (2014), s«o mulheres ñ¨ margem dos processos que 

definem identidades nas relações humanas, pois não fazem parte do trabalho 

formal, ou seja, n«o est«o vinculadas ao poder econ¹micoò. 

Talvez por esta razão, foram as únicas participantes que apresentaram 

relatos de quando ou porque aconteceu a gestação, aparentando certa indiferença, 

ou ausência de emoção, como se não estivessem vivendo o que realmente fosse a 

vontade delas. 

 

4.4  Narrativas da vivência da maternidade: expectativas e dificuldades das 

adolescentes 

 

Com relação à mudança do mundo vivido pelas adolescentes 

entrevistadas, percebe-se que, apesar de algumas das gestações terem sidos 

desejadas, as realidades pós chegada dos bebês impactaram significativamente na 

rotina pré-gestação e pré-parto de todas as jovens mães. 

A partir da descoberta da gravidez há uma nova vivência a ser 

experimentada e este evento pode provocar uma mudança nos rumos dos 

acontecimentos, ocasionando desenvolvimentos inéditos na vida das adolescentes, 

inserindo-as em experiências de adultos, implicando em, necessariamente, um 

amadurecimento precoce (PANTOJA; BUCHER; QUEIROZ, 2007). 
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Segundo Santos et al. (2018) a gestação pode ser vista por algumas 

adolescentes como uma introdução antecipada à vida adulta, como uma 

oportunidade de exercer um papel social de responsabilidade, entretanto, o autor 

afirma que essa ñresponsabilidadeò est§ mais ligada ao reconhecimento social do 

que, efetivamente, ao desempenho do papel de mãe. Em sua experiência, atuando 

em uma ESF do centro-oeste do país, ele apresenta uma realidade onde a jovem 

mãe se mostra disposta a se entregar a maternidade nos primeiros dias pós-parto, 

contudo, passada a euforia inicial da chegada do bebê e diante da percepção de um 

ser completamente dependente dela, vem o entendimento das perdas que a 

maternidade traz.  

As narrativas trazem a expectativa, por vezes movida pela euforia do 

ñpositivoò e sentimentos adversos ao imaginável prazer de ser mãe, revelando fardos 

e privações, reforçados por um discurso de que fariam diferente se houvesse uma 

nova chance de escrever os próprios futuros. 

 

A gente sente aquela pessoinha crescendo dentro da gente, é bom [...] Eu 
achava que seria muito muito muito bom, mas é cansativo, é pesado (A1) 

A gente pensa uma coisa aí quando nasce, né? É diferente, porque a gente 
pensa que vai ser tudo mil maravilhas, mas não é. O peito inchou, aí Ah 
meu Deus que dor [...]é bom tá grávida [...] quando passa a ter, depois que 
tem, que vai criar, ah meu Deus dá mais trabalho (A2) 

Eu achava que hoje em dia as meninas por aí tudo tem menino nova, aí eu 
nunca imaginei passar na minha cabeça que era difícil, agora que eu sou 
mãe que eu sei, agora. Porque depois que a gente é, que a gente sabe, 
quem quer outro?? Quer não! (A7) 

Assim, não é arrependimento de Deus ter trazido minha filha ao mundo, 
mas às vezes eu pensava e terminar meus estudos pra mim não chegar a 
morar com ninguém, porque é muito ruim morar com os outros, eu queria ter 
meus estudos pra mim poder engravidar, pensava assim, né? Mas não foi 
assim [...] eu planejava morar com minha vó até eu terminar meus estudos, 
né? Mas não foi bem assim que aconteceu as coisas (A5) 

Penso o que foi que eu fiz na minha vida, meu Deus, porque eu sou muito 
nova, tenho tanta coisa na minha vida ainda e peguei um bucho assim, 
engravidei, mas não pelo meu filho, né? Que ele não teve culpa [...] (A6) 

Era pra eu ter se cuidado mais, mas passar pela experiência agora eu fico 
pensando assim: ô meu Deus do céu, deveria... o que foi que eu fiz na vida? 
(A6) 
 
não teria tirado minha virgindade naquele tempo, teria me prevenido mais 
(A8) 
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Em um estudo que abordava o significado da gravidez na vida das 

adolescentes, Nascimento et al. (2012), faz referência as principais alterações 

comportamentais percebidas pelas jovens como: menor vontade de sair de casa, 

mais tranquilidade e sensibilidade, somando-se a isso, e como mudança significativa 

do estilo de vida pré-gestação, a perda de liberdade de sair de casa sem a 

necessidade atual de responsabilidade que a maternidade traz. 

As narrativas de A1, A2 e A7 corroboram com os autores: 

 

Tô perdida, viu? Agora vou me aquietar e ficar dentro de casa [...] pronto, 
parei com a festa, parei de beber, parei de tudo e me dediquei só aos meus 
filhos, dentro de casa direto (A1). 

Não teria engravidado, taria na minha vida só, sem tá me preocupando com 
nada. Não me arrependo de ter meus filhos, mas também não teria 
engravidado com 15 anos (A1). 

Agora que eu tenho meu filho, pra onde eu for eu tenho que levar né? 
Quando é pequenininho tem quem fique porque não dá trabalho, mas agora 
de grande, quem é que quer? [...] por isso que eu penso assim, não quero 
ter outro porque ninguém sabe a vida de ninguém, né? Aí separa e eu vou 
pra onde? Porque eu não tenho casa, né? E eu vou pra onde com dois 
meninos? Vou trabalhar como que ninguém vai ficar com eles? (A7). 

Tinha tido filho não, porque atrapalhou muito né? Eu parei de estudar, muita 
coisa (A2). 
 
Hoje eu sou proibida de sair, porque minha mãe diz que quem pariu Mateus 
que balance (A8). 
 

Durante a coleta de dados, oito das nove participantes já haviam 

experienciado o parto e o puerpério, sendo que uma delas já havia vivenciado os 

eventos por duas vezes e, diferente dos resultados apresentados por Souza et al. 

(2017), quando, após adaptadas a nova situação, as adolescentes descreviam a 

gravidez como acontecimento positivo, remetendo a sentimentos de alegria e 

felicidade numa vida em família, transparecendo preocupações com o auto cuidado 

e disposição de se cuidar para cuidar dos filhos, as participantes da nossa pesquisa 

manifestam sentimentos divergentes, em relatos menos afetuosos. 

 

Como eu tenho dois filhos, né? Minha prioridade agora é meus filhos, pra 
mim não importa mais homem, tanto faz ter como não ter (A1). 
 
Eu engravidei mais só por causa dele e hoje ele não quer mais. Eu não 
quero outro, nem mais velha (A2). 
 
Nam, Deus me defenda, por isso que eu penso assim, não quero ter outro 
(A7). 
 
Mudou muito mais coisa pra ruim do que pra melhor (A8). 
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Os sentimentos negativos e as reações menos entusiasmadas são 

demonstrados prioritariamente pelas adolescentes, as quais suas gestações não 

foram desejadas, não excluindo, totalmente, as que planejaram a gravidez. As 

mudanças de rotina, as desistências de planos de vida e as privações, por exemplo, 

tornam o fenômeno da gestação na adolescência mais difícil de ser vivenciado, 

principalmente, num contexto onde a responsabilidade recai quase que 

exclusivamente sobre a figura materna. Não foi registrado um único relato 

espontâneo da participação efetiva dos pais nesse processo gravídico-puerperal. 

   

4.4.1 Evasão escolar  

 

De todas as dificuldades apresentadas durante o processo de 

maternidade na adolescência, conciliar a vida de mãe com a vida escolar seja, 

talvez, um dos maiores desafios. Por melhores que sejam as intenções de futuro, a 

realidade da jovem mãe pode se mostrar bastante desafiadora. 

 

Eu parei de estudar, as vezes que penso em fazer aquele negócio lá, o 
supletivo, que termina bem rapidinho, né? Mas aí vem o marido, as coisas 
dentro de casa pra fazer, cuidar... Eu vou deixar ele com quem? A minha 
mãe trabalha, a minha sogra trabalha e ele (o pai) passa o dia trabalhando 
(A2). 

 

A narrativa de A2, quando expressa esse impacto do novo papel de mãe 

e esposa refletindo negativamente na rotina escolar juntamente à fala de outras 

cinco participantes corroboram com os resultados da pesquisa realizada por Santos 

et al. (2010), quando apresenta que um número significativo das adolescentes 

pesquisadas relacionava o abandono escolar à gravidez. 

As narrativas registradas reforçam esse pensamento: 

 

Eu ia iniciar o primeiro, que eu engravidei em dezembro [...] eu tava com 
três meses, aí começou o enjôo, eu passei mais ou menos dois meses com 
o enjôo aí não consegui mais ir (A2). 

Eu não voltei mais porque o meu namorado foi trabalhar na Fortaleza e eu 
fiquei toda assim, toda estranha de sair de casa, não queria mais nem sair 
de casa, aí botei na minha cabeça que eu não queria mais, que queria ficar 
em casa com ele (o bebê) aí eu não fui mais (A4). 

Aí eu fiquei com vergonha de ir pra escola quando eu descobri minha 
gravidez, de alguém falar, né? Porque pra mim era só eu que tava grávida 
na escola e eu fiquei com vergonha [...] Aí eu parei de ir (A5). 
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Parei no meio do nono ano por causa que eu ficava com enjoo, essas 
coisas aí eu parei, não fui mais, porque eu não quis mesmo (A7). 

 

Das seis adolescentes pesquisadas que hoje se encontram fora da 

escola, duas sequer concluíram o ensino fundamental, não sabendo ler ou escrever. 

São as mesmas que relatam histórias de privações, conflitos familiares, violência 

intradomiciliar e uso de álcool e drogas. São situações de vida que se encaixam no 

perfil da pesquisa realizada por Sousa et al. (2018), onde o autor comprova que 

jovens que cresceram na pobreza apresentam maiores chances de repetência ou 

evasão escolar e que as desigualdades sociais, assim como a falta de 

oportunidades, podem favorecer a ocorrência da gestação durante a adolescência. 

Surgindo, portanto, uma controvérsia sobre a gravidez na adolescência ser causa ou 

consequência do abandono escolar (SOUSA et al., 2018). 

Os trechos das histórias de vida narrados por A6 e A9 representam essa 

situação controversa. A6 parou de estudar com 12 anos e hoje, aos 16, está grávida 

do primeiro filho. A9 estudou até a segunda série do ensino fundamental e no 

momento da entrevista, aos 17 anos, vivenciava a terceira gestação.  

  

Eu estudei, fiquei estudando no colégio só que eu era muito danada, queria 
dar nas professoras, arengava com os alunos e assim ia, né? [...] com 12 
anos já tinha parado de estudar, na terceira série [...] eu tenho vontade (de 
voltar), mas tem que horas que meu Deus! Eu acho que não consigo 
aprender a ler, eu tenho, eu acho que eu tenho dificuldade, porque eu 
ajunto as palavras, mas eu não consigo, as letras eu me esqueço, eu não 
decoro, se perguntar aahh que letra é essa aí? Às vezes eu nem sei [...] 
meu filho vai nascer, aí chegar do colégio e mãe, me ensina isso aqui, e eu 
dizer assim, meu filho eu não sei não, vá pedir a outra pessoa, é triste, né? 
(A6). 

 
(estudou até) segunda série [...] só (sei) fazer o nome mesmo. Eu 
engravidei com 14 e tive com 14 (A9). 

 

Segundo Sousa et al. (2018) a educação formal, através da inclusão 

social, é considerada fator protetor uma vez que promove a permanência de jovens 

na escola, reduzindo assim, o risco de uma maternidade precoce.  

 

O engajamento nas atividades escolares é extremamente intensivo em 
tempo e, portanto, concorre com diversas atividades, incluindo algumas que 
deveriam ser ñevitadasò pelos jovens, como a gravidez na adolesc°ncia 
(BARROS, 2017, p. 73). 
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É através da educação que o indivíduo torna-se capaz de agir na sua 

realidade e exercer sua cidadania, em busca de um futuro promissor, portanto, a 

ocorrência de uma gestação precoce e a consequente interrupção escolar e, 

principalmente, em adolescentes de classes mais desfavorecidas, coloca essas 

jovens em posição de desvantagem na busca por postos de trabalho, contribuindo 

assim para a perpetuação da pobreza (SOUSA et al., 2018). 

No caso específico de A6 e A9 percebe-se, claramente, um prognóstico 

ruim para suas próximas gerações, com a perpetuação do ciclo de pobreza e 

desvantagens sociais, uma vez que nenhuma das duas adolescentes abandonou a 

escola como consequências da inserção em atividades profissionais, resultando em 

mães com pouca ou nenhuma escolaridade, desempregadas, sem potenciais 

produtivos e dependentes de terceiros.    

Em um estudo que aborda o contexto escolar, Pantoja (2003) traz a 

debate a questão da maternidade na adolescência com base em uma perspectiva 

socioantropológica e aponta que a mesma não implica, para as meninas 

pesquisadas, a ruptura ou abandono de projetos de vida. Na pesquisa constatou-se 

que apenas uma das adolescentes entrevistadas não tinha planos profissionais para 

o futuro, fato que não foi observado no nosso estudo, uma vez que apenas três 

adolescentes concluíram o ensino médio e dessas, uma exercia atividade 

remunerada em casa de família, uma estava à procura de emprego, também em 

casa de família e a terceira participante, que sonha ser veterinária, diz que prefere 

esperar para voltar aos estudos, alegando a pouca idade do filho, hoje com quatro 

anos: 

Só quando meu filho tiver idade deu deixar ele com alguém, que ele tenha 
mais responsabilidade [...] com uns 12 anos já dá pra deixar (A3). 

  

A narrativa de A3 pode ser entendida como uma tentativa de se fazer 

mais presente na vida do filho, numa intenção de proporcionar para ele um futuro 

diferente do passado vivenciado por ela. Ideia que ela reforça: 

 

A minha vida pra trás era difícil e eu pretendo dar pra ele o que eu não tive, 
né? Quero que ele estude. Eu penso pra ele é que ele, ao contrario de eu 
que nova quis ter um menino, aí o que eu penso pra ele é que ele não 
tenha, que só estude que ele tenha uma vida, porque no caso atrapalha um 
pouco no caso de trabalho (A3). 
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As outras seis participantes não concluíram o ensino médio, sendo que 

destas, três não concluíram ainda o ensino fundamental. O que reforça a ideia de 

Nascimento et al. (2011) quando afirmam que a gravidez na adolescência tem 

causado sérias implicações que acabam atingindo seus projetos sociais como um 

todo, adiando possibilidades de desenvolvimento, uma vez que exigem maior 

comprometimento, cerceia a liberdade e compromete um tempo que poderia ser 

investido em uma melhor preparação para o futuro. 

Assim como nos serviços de saúde pública, o despreparo de profissionais 

nos serviços de educação pública também merece destaque para a discussão sobre 

a gravidez na adolescência e o abandono escolar. É notória a necessidade de 

interrupção das atividades escolares por parte das adolescentes grávidas em virtude 

de eventuais intercorrências gestacionais, como também no período de parto-

puerpério, entretanto, a escola tem um papel relevante no incentivo à permanência 

dessa adolescente em sala de aula no decorrer da gestação e no preparo dessa 

adolescente para o retorno escolar com um mínimo de prejuízos possíveis. O que 

não quer dizer que seja necessário encerrar o ano letivo, promovendo a aluna a uma 

série posterior sem que a mesma comprovasse aptidões para tal coisa, ou, muito 

menos estimulando a interrupção da rotina escolar, como se percebe nas narrativas 

de A5 e A4: 

[...] em dezembro ia começar as provas, aí eles pegaram e me passaram de 
ano, é licença maternidade, sei lá o nome. Me passaram pro segundo ano 
[...] só me passaram. (A5). 
 
[...] a coordenadora mandou eu ir pra casa aí depois no outro dia que eu ia 
pra escola a Coordenadora* pediu pra eu ficar em casa, disse que não era 
mais pra eu ir pra escola, demorasse pelo menos até eu inteirar dois meses 
de resguardo [...] (A4). 

 

Constata-se, então, a necessidade de um melhor preparo dos profissionais 

da educação, além dos profissionais da saúde, para que estejam aptos a lidar com 

adolescentes na vivência da maternidade, seus familiares e a comunidade escolar, a 

fim de que a formação escolar seja preservada, estimulada e continuada.  

Estudos realizados apontam que a pressão de diretores, professores, 

colegas de escola estão entre os fatores que acarretam o abandono da escola antes 

do nascimento do filho (OLIVEIRA, 1998). 
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Numa realidade onde as atividades escolares nem sempre são 

prioridades ou consideradas com a importância que merecem, há de se reduzirem, a 

mínimas quantidades, as razões para o desengajamento juvenil.  

No contexto de uma gestação na adolescência, onde ocorrem faltas e 

afastamento por logos períodos, o engajamento dessas alunas irá depender da 

flexibilidade proporcionada pela escola, para cumprimento das atividades 

educacionais (BARROS, 2017). 

 

[...] eu não confio deixar ela com ninguém, se eles permitissem que eu 
levasse ela eu acho que eu já tinha voltado (A5). 

 

Segundo as políticas públicas para redução do abandono e evasão 

escolar de jovens, a versatilidade da oferta dos serviços educacionais é condição 

preponderante para que a jovem aloque um tempo para as atividades escolares 

quando fora de períodos críticos, como por exemplo, o momento do parto e pós-

parto imediato. Essa flexibilidade deveria estender-se, principalmente, aos 

processos de avaliação que definem as progressões de série (BARROS, 2017). 

A gravidez na adolescência é um fenômeno heterogêneo e depende do 

contexto social no qual a adolescente está inserida. Adolescentes de camadas 

sociais média e alta tendem a não sofrer tanta interferência no percurso escolar, 

contudo, adolescentes de classes sociais menos favorecidas apresentam maiores 

dificuldades em permanecer e concluir os estudos pois, na maioria das vezes, não 

podem contar com o apoio familiar e social (NASCIMENTO et al., 2011). 

A narrativa de uma das adolescentes reforça esse posicionamento: 

 

Não teve como (voltar), eu tentei mas não consegui porque ele mamava e aí 
minha mãe trabalhava e não tinha com quem deixar (A2). 

 

Uma vez que essas jovens assumam o papel de mãe, diante de tantas 

dificuldades e sobrepondo a vida adulta à transição natural da infância para 

adolescência, elas acabam, por vezes, sacrificando a sua formação escolar. Numa 

realidade onde ñconcluir os estudosò significa cursar as tr°s s®ries que comp»e o 

ensino médio, fica mais fácil compreender o elevado número de adolescentes que 

abandonaram a escola. Diante da falta de perspectiva com relação à educação, 

permanecer na escola durante a gestação e após o parto, com todas as dificuldades 
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relatadas na pesquisa, não vai gerar muitas mudanças, uma vez que os estudos 

seriam interrompidos ou concluídos, na versão delas, pouco tempo depois. 

Um prejuízo irremediável, pois, certamente, era o que proporcionaria um 

futuro melhor para ela e para o seu filho. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este estudo, em que se buscou compreender a experiência da 

gestação com base na narrativa de adolescentes que vivenciaram a gravidez com 

idades entre dez e 19 anos, identificamos que as participantes apontaram, além de 

justificativas para o fenômeno que a sociedade impõe como um erro, histórias e 

contextos de vida carregados de significados e sentimentos invisibilizados diante da 

ocorrência do evento. 

A gravidez na adolescência não é uma questão atual. Na história de 

muitas jovens que engravidam precocemente há, provavelmente, casos de 

antepassadas que experienciaram não só a gestação em tenra idade como também 

a imposição do matrimônio. O fato é que a sociedade se modernizou, a mulher 

deixou a obrigatoriedade da atenção exclusiva à família e a casa para alcançar 

novos horizontes com novas perspectivas.  

Pesquisar a história dessas jovens mães permitiu conhecer os contextos 

de vida e as situações que culminaram em uma gestação precoce e na recorrência 

destas, além de identificar algumas fragilidades nos serviços de saúde ofertados na 

localidade na qual estou inserida.  

As participantes dessas pesquisas apresentam narrativas que convergem 

às histórias de início da vida sexual de forma precoce, desconhecimento total ou 

parcial ou o não uso de métodos contraceptivos, vivências de episódios de violência 

doméstica e desarranjos familiares, recorrência da gestação enquanto adolescentes 

em familiares, situações de pobreza, por vezes extrema, subempregos ou 

desemprego, além de viveram uma localidade distante da sede em um município no 

interior do estado, privadas de entretenimento cultural, intelectual ou de lazer, o que 

as posicionam numa situação de vulnerabilidade social. 

A iniciação sexual precoce foi tratada com naturalidade por todas as 

participantes. Aconteceu por desejo expresso de algumas participantes, mas 

também pela necessidade de iniciar o próprio núcleo familiar, decorrente de relação 

não consentida ou até como consequência de prostituição. De toda forma, as 

participantes que não planejaram esse início precoce da vida sexual não carregam 

marcas de traumas ou revolta pelas situações que se submeteram ou foram 

submetidas. Em partes pela questão cultural, ainda fortemente presente em regiões 
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do interior, onde as meninas começam muito cedo a se preparar para o grande 

projeto de vida que lhes é imposto: o de formar uma família.  

Essa antecipação da sexarca traz consigo outras consequências 

importantes além da gestação na adolescência. Da forma como algumas imaginam 

não ser possível engravidar devido a pouca idade, o mesmo raciocínio pode ser 

dirigido a infecções sexualmente transmissíveis. Uma parcela significativa 

desconhecia, à época da gestação, os riscos de uma relação sexual desprotegida. 

Outra parcela de igual tamanho apresentou conhecimento superficial sobre o tema, 

o que não lhes conferia preocupação suficiente para que realizassem a prática do 

sexo seguro.  

Aquelas que engravidaram de forma consciente, apresentaram motivos 

variados como o desejo de ter um filho como forma de realização pessoal, como 

tentativa de manter um relacionamento com o pai da criança ou como sujeição à 

vontade do companheiro, caracterizando gestações planejadas, porém, não 

desejadas. Ainda assim, houve um predomínio de reações positivas de alegria por 

parte das adolescentes e da maioria dos familiares. 

Para aquelas que vivenciaram gestações não planejadas, as reações 

pautadas no medo da reação de familiares, na vergonha de lidar de com situação e 

na insegurança de cumprir o novo papel de mãe foram as mais perceptíveis.   

Quando questionadas sobre os conhecimentos prévios acerca da saúde 

sexual e reprodutiva, foi diagnosticado um baixo nível de instrução sobre o assunto 

com a busca por informações baseadas na internet, no conhecimento de amigas e 

familiares ou em achados pessoais. Os profissionais não eram procurados na 

unidade de saúde, principalmente, por vergonha e o contato que foi mencionado por 

algumas adolescentes, com a enfermeira da unidade, foi durante uma única palestra 

realizada na escola e, nas palavras de uma das participantes, ela, enquanto aluna, 

nem prestou atenção.  

No âmbito familiar foram registradas narrativas de agressões verbais e 

físicas com extremos casos de violência com risco de morte, que sequer chegaram 

ao conhecimento da enfermeira da unidade, até o exato momento da pesquisa.  

Outras situações delicadas também foram identificadas no decorrer da 

coleta de dados e não sendo foram informadas na anamnese durante a consulta 

inicial de pré-natal, mesmo com perguntas diretamente relacionadas ao assunto 
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presentes da caderneta da gestante, como se faz uso de álcool e drogas, se fuma, 

se sofre violência doméstica ou se já foi diagnosticada com sífilis. 

Sobre as mudanças após a chegada do bebê, foram significativos as 

narrativas de fardos e privações que impactaram de forma relevante a vida das 

jovens participantes, representados por questões sobre o futuro, a perda de 

liberdade, a interrupção ou abandono da vida escolar, reafirmados com narrativas de 

que se pudessem voltar no tempo fariam diferentes e que não querem repetir a 

experiência nunca mais.  

A evasão escolar, como um dos impactos na rotina pós-gestação, foi 

mencionada pela maioria das jovens pesquisadas. Do total de participantes, apenas 

três concluíram o ensino médio e vários foram os motivos elencados pelas 

adolescentes que interromperam ou abandonaram a vida escolar: não ter coragem 

de deixar o filho sob cuidados de terceiros, o companheiro não permite o retorno à 

escola ou ausência de vontade de concluir os estudos. 

Diante do que foi exposto, reconhece-se a complexidade do evento 

gestação na adolescência entendendo que o fenômeno não constitui um problema 

em si, resulta da vivência e reprodução de desigualdades que requerem o 

desenvolvimento e exercício de políticas sociais voltadas a esse público específico, 

que favoreçam condições dignas de vida e atenuem os determinantes sociais 

reduzindo a exposição desses adolescentes à situação de vulnerabilidade social.  

É um trabalho coletivo baseado, principalmente, na intersetorialidade e 

interdisciplinaride, além de ações governamentais, que precisam pôr em prática o 

compartilhamento de responsabilidades e execução de leis e diretrizes existentes 

voltadas a esse público específico. Para tanto, são necessárias ações amparadas 

nessa lógica da integralidade e estratégicas que contemplem uma ótica 

multiprofissional e interdisciplinar, executadas num trabalho em rede, descentralizado, 

interdependente, participativo, colaborativo e articulado, de forma a aproveitar as 

potencialidades dos equipamentos sociais existentes. 

Para a Estratégia de Saúde da Família no município de Paraipaba, esta 

pesquisa aponta desafios a serem superados, pela gestão e profissionais de saúde, 

para que, atuando de forma conjunta, consigam promover uma reorientação da 

prática de cuidado ofertado de forma a transformar, positivamente, o presente e o 

futuro dos jovens paraipabenses.  
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Para mim, enquanto pesquisadora e enfermeira atuante na comunidade, 

este estudo representou o despertar de um novo olhar para esses jovens sob minha 

responsabilidade sanitária, para além do biológico. Foi um entendimento de que, 

apesar da pouca idade, eles têm muito a contar a diante de poucos que se 

disponibilizam a ouvi-los. Foi uma pesquisa esclarecedora, sem grandes 

dificuldades, realizada com adolescentes que participaram com vontade, além da 

livre e espontânea exigida por questões éticas. Elas entenderam o propósito do 

estudo e participaram, abrindo suas vidas, com narrativas ricas de conteúdo, de 

emoção, de escuta e de acolhimento.  

Finalizo reconhecendo a gravidez na adolescência como um evento 

complexo que, quando percebida efetivamente como um problema, requer soluções 

árduas e laboriosas, entretanto, como umas das propostas do mestrado profissional 

consiste em elaborar respostas capazes de transformar o objeto de estudo, sugiro, 

após aprofundamento do tema na minha realidade local, algumas propostas iniciais 

que poderiam representar o início da caminhada rumo à superação dos desafios 

aqui apresentados, tais como: um maior investimento em educação permanente, 

para toda a equipe de saúde, a adoção de estratégias que revejam e favoreçam uma 

articulação entre as secretarias de saúde, assistência e educação, de forma que 

haja um envolvimento efetivo entre os setores e reconhecimento de seus serviços e 

funções, a apresentação da rede de atenção à saúde (RAS) e proteção social, com 

seus equipamentos sociais, com a atribuição de cada serviço e seus fluxos de 

encaminhamentos. Desenvolvimentos de projetos para a implantação de cursos 

profissionalizantes. Reativação de pontos de apoio nas duas localidades distantes 

da UBS, que apresentam os maiores registros de adolescentes grávidas. E numa 

realidade de omissão por medo de retaliação, estimular junto aos profissionais de 

saúde e população em geral as denúncias de violação dos direitos humanos, através 

do Disque 100, como uma forma de proteção a mais, principalmente, para as 

adolescentes da comunidade. 
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APÊNDICES 

 



 
 

APÊNDICE A ï ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

Qual a idade atual? 

Menstruou a primeira vez com quantos anos? 

Começou a vida sexual com quantos anos?  

Como desconfiou e como confirmou da gravidez? 

Quantos anos tinha quando confirmou a gravidez? 

A gravidez foi desejada? Porque? 

Fez uso de alguma substância com a ideia de abortar? (garrafada? Medicação? 

Drogas?) 

Tinha acesso ao posto de saúde, antes de engravidar?  

Com que frequência ou em quais situações procurava o posto de saúde, antes de 

engravidar?  

Procurou o posto de saúde assim que descobriu a gravidez? Quanto tempo demorou 

até começar o pré-natal?  

Se demorou a começar o pré-natal, qual o motivo? 

Se não fez pré-natal? Qual o motivo? 

Se for multípara: 

Com qual idade engravidou a primeira vez?  

Já teve alguma experiência de aborto?  

Fez o pré-natal na primeira gestação? Foi acompanhada por um obstetra na primeira 

gestação?  

O parto do primeiro bebê foi cesáreo ou normal? 

Teve alguma complicação na primeira gestação? 

Se tem mais de um filho, são do mesmo pai? 

Na escola alguém mencionava sobre gestação? E formas de evitar gravidez? 

Recebeu orientação sobre gestação e formas de evitar uma gestação precoce no 

ambiente escolar? No ambiente familiar ou no posto de saúde? Se não, teve 

curiosidade de perguntar alguma vez? 

Alguma amiga/familiar também engravidou nova? Vocês conversavam sobre isso? 

Quais as formas que você conhece para evitar uma gravidez? 

Já usou alguma substância ilegal?  

Conseguiu / Pretende manter rotina escolar após a gestação?  



 
 

Se abandonou a escola, tinha quantos anos quando aconteceu? Estudou até qual 

série? Tem vontade de voltar a estudar? 

Quais as dificuldades de conciliar escola e maternidade? 

Quais as maiores dificuldades percebidas na maternidade ou ainda durante a 

gestação? 

Qual a parte boa (e ruim) de estar grávida/ter engravidado cedo? 

O que pensa em fazer agora que o bebê nasceu? Ou quando o bebê nascer? Com 

relação a trabalho?  

A mãe teve experiência de gestação na adolescência? Alguém na família teve? 

Pais são casados/juntos?  

É filha única? Tem irmão(s)? São todos filhos de um mesmo pai? Moram todos 

juntos? 

Tem boa convivência com pais ou responsáveis? 

Se não mora com o pai, conhece ele? Conviveu com ele algum período? Mantém 

algum contato ou vínculo? 

 

 



 
 

APÊNDICE B ï TERMO DE ASSENTIMENTO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

  

Você está sendo convidado para participar da pesquisa Contextos de vida e 

gravidez na adolescência: narrativas de adolescentes usuárias da estratégia 

saúde da família. Seus pais/cuidadores permitiram que você participe. Queremos 

compreender a experiência da gestação vivenciada por adolescentes de uma localidade 

de um município do litoral oeste do Ceará, a partir da história por elas narradas.  

Se você concordar em participar, a pesquisa será feita na Unidade Básica de 

Saúde de Camboas, no município de Paraipaba - CE, onde você poderá narrar a 

sua vivência no período de gestação. Para isso, serão utilizados um roteiro de 

perguntas e um gravador, sua fala será gravada e depois transcrita para análise 

posterior. O uso do roteiro de perguntas e da gravação é considerado seguro, mas é 

possível ocorrer falha no equipamento e alguma fala pode ser perdida. 

Caso aconteça algo errado ou um incômodo, você pode desistir em participar, 

pedir para conversar com o pesquisador sobre o que o incomodou ou avisar seus 

pais. Mas há coisas boas que podem acontecer se você participar, como a pesquisa 

poderá gerar resultados que nos permitam gerar respostas socias capazes de 

transformar o contexto que favoreça a ocorrência da gestação na adolescência. 

Você não precisa participar da pesquisa se não quiser, é um direito seu, não 

terá problema se recusar a participar ou se desistir. 

Ninguém saberá identificar o que você responder na pesquisa, nem mesmo 

seus pais ou cuidadores. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, mas sem 

identificar as adolescentes que participaram da pesquisa.  

Quando terminarmos a pesquisa os resultados serão apresentados na 

apresentação da dissertação, como trabalho de conclusão do curso de mestrado em 

Saúde da Família.  

Caso tenha alguma dúvida pode nos procurar pelo telefone 991759138 da 

pesquisadora Ellen Pereira Mendes. O Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da UECE que aprovou a realização desse projeto também está disponível 

pelo telefone (85) 3101-9890e funciona na Av. Dr. Silas Munguba, 1700, Campus do 

Itaperi, Fortaleza-CE, e-mail cep@uece.br.  

______________________________________ 

Ellen Pereira Mendes 
(Pesquisadora) 



 
 

 

Eu ___________________________________ aceito participar da pesquisa 

Contextos de vida e gravidez na adolescência: narrativas de adolescentes 

usuárias da estratégia saúde da família. Que tem por objetivo compreender a 

experiência da gestação vivenciada por adolescentes. Entendi as coisas ruins e as 

coisas boas que podem acontecer. Entendi que posso dizer ñsimò e participar, mas 

que, a qualquer momento, posso dizer ñn«oò e desistir que ningu®m vai ficar 

chateado ou furioso. Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e conversaram com 

os meus responsáveis. 

 

Recebi uma via deste termo de assentimento e li e concordo em participar da 

pesquisa. 

 

Paraipaba, _____ de ___________________ de  ______. 

 

 

______________________________________ 

Nome da Adolescente e assinatura 

 

 

 

 

 

 



 
 

APÊNDICE C ï TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AOS PAIS 

 

Sua filha está sendo convidada a participar da pesquisa: Contextos de vida e 

gravidez na adolescência: narrativas de adolescentes usuárias da estratégia 

saúde da família.  

O objetivo deste estudo consiste em compreender a experiência da gestação 

vivenciada por adolescentes de uma localidade de um município do litoral oeste do 

Ceará, a partir da história por elas narradas. Caso você autorize, sua filha irá: narrar 

a experiência da gravidez a partir de um roteiro de perguntas formulado pela 

pesquisadora. A participação dela não é obrigatória e, a qualquer momento, ela 

poderá desistir da participação. Essa desistência não trará prejuízos em sua relação 

com a pesquisadora ou com a instituição em que ela recebe cuidados de saúde. 

Tudo foi planejado para diminuir os riscos da participação dela, porém se ela se 

sentir desconfortável com as perguntas, tiver dificuldade em responder ou 

apresentar desinteresse poderá interromper a participação e, se houver interesse, 

conversar com a pesquisadora sobre o assunto.  

 Você (ou sua filha) não receberá remuneração pela participação. A 

participação dela poderá contribuir para a construção de respostas socias capazes 

de transformar o contexto que favoreça a ocorrência da gestação na adolescência. 

As suas respostas não serão divulgadas de forma a possibilitar a identificação. Além 

disso, você está recebendo uma via deste termo onde consta o telefone da 

pesquisadora principal, podendo tirar dúvidas agora ou a qualquer momento.  

 

Eu,_____________________________________________________ declaro que 

entendi os objetivos, riscos e benefícios da participação da minha filha 

___________________________________________________ sendo que: 

(       ) aceito que ela participe     (       ) não aceito que ela participe. 

 Paraipaba, _____ de ________________ de ______. 

     _________________________________________ 

  

 



 
 

A pesquisadora me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa em Seres Humanos da UECE que funciona na Av. Dr. Silas Munguba, 

1700, Campus do Itaperi, Fortaleza - CE, telefone (85)3101-9890, email 

cep@uece.br. Se necessário, você poderá entrar em contato com esse Comitê o 

qual tem como objetivo assegurar a ética na realização das pesquisas com seres 

humanos.  

 Você também poderá entrar em contato com a pesquisadora, Ellen Pereira 

Mendes, pelo telefone: 991759138 ou pelo e-mail: ellenmendes@gmail.com. 

 

 



 
 

APÊNDICE D ï TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 Voc°(a) est§ sendo convidado(a) a participar da pesquisa ñContextos de 

vida e gravidez na adolescência: narrativas de adolescentes usuárias da 

estratégia saúde da famíliaò.  

O objetivo deste estudo consiste em compreender a experiência da gestação 

vivenciada por adolescentes de uma localidade de um município do litoral oeste do 

Ceará, a partir da história por elas narradas. 

Caso você autorize, você irá narrar sua experiência do período gestacional 

(falar sobre o seu período de gravidez) conforme roteiro de perguntas formulado 

pela pesquisadora. As respostas serão gravadas, sob seu consentimento, para 

posterior transcrição e análise.  

A sua participação não é obrigatória e, a qualquer momento, você poderá 

desistir da participação. A sua desistência não trará prejuízos em sua relação com o 

pesquisador ou com a instituição em que recebe cuidados de saúde. Há riscos 

quanto a sua participação sendo esses de falha do equipamento de gravação, vindo 

a gerar perda de alguma fala. Tudo foi planejado para diminuir os riscos da sua 

participação, porém se sentir desconforto emocional, dificuldade ou desinteresse 

poderá interromper a participação e, se houver interesse, conversar com o 

pesquisador. 

 Você não receberá remuneração pela participação. Em estudos parecidos 

com esse, os participantes compreenderam o propósito do projeto e colaboraram e a 

sua participação pode contribuir para a construção de respostas socias capazes de 

transformar o contexto que favoreça a ocorrência da gestação na adolescência. As 

suas respostas não serão divulgadas de forma a possibilitar a identificação. Além 

disso, você está recebendo uma via deste termo onde consta o telefone da 

pesquisadora principal, podendo tirar dúvidas agora ou a qualquer momento. 

__________________________________________ 

Ellen Pereira Mendes  

(85) 991759138, Enfermeira 

 



 
 

A pesquisadora me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa em Seres Humanos da UECE que funciona na Av. Dr. Silas Munguba, 

1700, Campus do Itaperi, Fortaleza-CE, telefone (85)3101-9890, email 

cep@uece.br. Se necessário, você poderá entrar em contato com esse Comitê o 

qual tem como objetivo assegurar a ética na realização das pesquisas com seres 

humanos. 
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